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1. INTRODUÇÃO 

 

Este procedimento de AIA encontra-se enquadrado no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro, na sua atual redação.  

Embora o proponente não tenha solicitado a realização de consulta pública, a 

autoridade de AIA, tendo em conta as caraterísticas do projeto em apreço considerou 

relevante a realização da mesma. 

Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 

sua atual redação, procedeu-se à consulta pública da Proposta de Definição de Âmbito 

(PDA) do Estudo de Impacte Ambiental do projeto “Central Fotovoltaica Sol de Évora 

– PDA 242”. 

O proponente é a empresa Newcon40, Unipessoal, Lda., a entidade licenciadora é a 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), e a autoridade de avaliação de impacte 

ambiental é a Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 

 

2. O PROJETO 

 

O projeto da Central Solar Fotovoltaica (CSF) de Sol de Évora, resulta de um pedido 

de acordo solicitado em 2019 à DGEG para um projeto fotovoltaico de 400MVA com 

armazenamento. 

A CSF Sol de Évora tem como objetivo a produção de energia elétrica a partir de uma 

fonte renovável e não poluente, produzirá cerca de 848,5 GWh anualmente. 

A CSF Sol de Évora será constituída por uma central fotovoltaica, um sistema de 

armazenamento, uma subestação elevadora de tensão (30/60 kV), que ligará á 

Subestação Elevadora Sol de Évora (30/60/400kV) para evacuação da energia para 

injeção na rede de muito alta tensão da REN. 

 

Fonte: Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte Ambiental 

 

3. LOCALIZAÇÃO 

 

O Projeto localiza-se nos concelhos de: 

- Arraiolos (Freguesia de Igrejinha);  

- Évora (Freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor, União das Freguesias de 

Bacelo e Senhora da Saúde, Canaviais, Nossa Senhora de Machede, São Miguel de 

Machede e São Bento do Mato). 
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Figura 1 – Localização do projeto 

Fonte: Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte Ambiental 

 

 

4. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 

 

A Consulta Pública decorreu durante 15 dias úteis, de 4 a 24 de março de 2025.  
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5. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE 

CONSULTA 

 

O Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte Ambiental, foi 

disponibilizada para consulta nos seguintes portais: Agência Portuguesa do Ambiente 

(apambiente.pt); Participa.pt. 

Foram remetidos anúncios de consulta pública para as Câmaras Municipais e Juntas 

de Freguesia da área de implantação do projeto, nomeadamente: 

 

Distrito de Évora 
 

• Arraiolos 

• Freguesia de Igreijinha 
• Évora 

• Freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor 

• União das Freguesias de Bacelo e Senhora da Saúde 

• Freguesia de Canaviais 

• Freguesia de Nossa Senhora de Machede 

• Freguesia de São Miguel de Machede 

• Freguesia de São Bento do Mato 
 

 

 

6. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO  

 

A publicitação da Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte 

Ambiental foi feita por meio de: 

o Afixação de Anúncios nas seguintes entidades: 

o Agência Portuguesa do Ambiente; 

o Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo; 

o Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia da área de implantação do 

projeto 

o Envio de nota de imprensa para os órgãos de comunicação social de âmbito 

nacional; 

o Divulgação na Internet no site da Agência Portuguesa do Ambiente e no portal 

PARTICIPA.PT; 

o Envio de comunicação às ONGA inscritas no RNOE; 
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7. PROVENIÊNCIA DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 

Durante o período de Consulta Pública foram recebidas cerca de 68 exposições com 

a seguinte proveniência: 

Cidadãos: 

• 55 exposições particulares 

Entidades: 

• Câmara Municipal de Évora (foi solicitado parecer específico, sendo este 

analisado no parecer da Comissão de Avaliação) 

• União das Freguesias de Bacelo e Senhora da Saúde 

• Acção Ambiental para o Barlavento 

• AMSAL - Associação de Moradores de Senhor dos Aflitos e Louredo 

• Fitapreta Vinhos 

• GEOTA - Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente 

• Grupo Pro-Évora 

• CHIRO – Associação Morcegos.PT 

• Ordem dos Biólogos 

• Plataforma Cívica Juntos pelo Divor – Paisagem e Património 

• SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves 

• Vulture Conservation Foundation (projeto LIFE Aegypius Return) 

• ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável 

 

8. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 

 

Um cidadão manifesta a sua concordância com o projeto em análise, alegando o 

seguinte: 

• Apoia as energias renováveis, a fim de evitar a utilização das energias fósseis. 

 

Cinquenta e quatro cidadãos (entre eles, moradores nas freguesias de Canaviais, 

União das Freguesias de Bacelo e Senhora da Saúde, Graça do Divor, Igrejinha) 
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manifestam a sua preocupação, na sua esmagadora maioria em discordância com o 

projeto em análise, destacando os seguintes motivos: 

• impactes no bem-estar das populações dos municípios de Évora e Arraiolos; 

• diminuição do valor económico da região, com impactes nas atividades 

turísticas com o enoturismo, o turismo de natureza, o turismo cultural e o 

turismo rural, atividades económicas que criam postos de trabalho, riqueza e 

qualidade de vida para as populações; 

• impactes no ordenamento do território e no património cultural e 

arqueológico; 

• alteração da paisagem na área envolvente de Évora, cidade Património da 

Humanidade, prejudicando a identidade cultural e visual do Alentejo; 

• afetação paisagística da área que se estende entre a Ecopista e a barragem 

do Divor que é a única zona de lazer existente entre Évora e Arraiolos e que 

é amplamente utilizada pelas pessoas que residem nas freguesias da Graça 

do Divor, Igrejinha, Canaviais e Bacelo e Senhora da Saúde; 

• agravamento da desertificação, pela desflorestação e remoção do coberto 

vegetal, tornando a região ainda mais vulnerável às alterações climáticas; 

• impactes ao nível da hidrologia, impedindo a infiltração da água no solo, a 

recarga dos aquíferos, e a escorrência natural das águas para o rio Xarrama, 

Degebe e Divor; 

• destruição de solos agrícolas e, consequente, redução da área cultivável e da 

produção local; 

• compactação e impermeabilização do solo, acelerando a erosão e tornando os 

solos inférteis; 

• impactes sobre os ecossistemas naturais, através da destruição de biótopos e 

habitats e, consequente, perda de biodiversidade; 

• impactes na flora e vegetação, nomeadamente, pelo abate de sobreiros e 

azinheiras, espécies protegidas por lei; 

• impactes na fauna, pela interrupção de corredores de circulação, zonas de 

alimentação e reprodução (nomeadamente como resultado de vedações e 

permanência humana); 

• impactes decorrentes do aumento dos níveis de ruído; 

• derrames de substâncias químicas que podem infiltrar-se no solo e afetar a 

qualidade das águas subterrâneas; 

• risco de um incêndio se alastrar à envolvente (florestal e urbana) e, 

consequentes, impactes no solo e recursos hídricos (superficiais e 

subterrâneos);  

• impacte da extração de materiais para o fabrico de painéis solares. 
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Sugerem ainda o seguinte:  

• estudar os impactes cumulativos de projetos próximos, não só de centrais 

fotovoltaicas, mas também de outras infraestruturas; 

• substituir o projeto por produção descentralizada de energia fotovoltaica em 

regiões já artificializadas, nomeadamente, na cobertura de construções 

existentes; 

• existir uma garantia bancária que permita colmatar eventuais acidentes ou a 

falência da empresa, assegurando a reposição ambiental; 

• garantir a correta gestão de resíduos na fase de desativação. 

 

 

Breve síntese das exposições de Entidades 

 

A União das Freguesias de Bacelo e Senhora da Saúde refere que a proposta de 

instalação de três megacentrais solares (Incognitworld, Hyperion e Newcon) na 

região representa uma intervenção de escala sem precedentes, com impactes 

significativos no território. A ausência de informação clara sobre a distribuição dos 

painéis, a sobreposição de áreas de estudo e a falta de pareceres técnicos das 

entidades locais comprometem a credibilidade do processo. Além disso, os 

documentos disponíveis não refletem sensibilidade para com os modos de vida das 

populações ou os impactes cumulativos na biodiversidade, paisagem e património 

cultural. A zona de lazer entre a Ecopista e a Barragem do Divor é a única área de 

lazer entre Évora e Arraiolos, sendo amplamente utilizada pelas populações locais. A 

instalação de megacentrais solares aqui terá um impacto negativo na qualidade de 

vida das comunidades. 

A Acção Ambiental para o Barlavento refere que apoia quase qualquer iniciativa 

para gerar eletricidade fotovoltaica, mas mostra preocupação pelos direitos 

humanos, nomeadamente no emprego forçado da comunidade Uyghur chinesa no 

fabrico dos painéis e outros materiais afins.   

A AMSAL - Associação de Moradores de Senhor dos Aflitos e Louredo refere 

que é uma associação de moradores legalmente constituída, com sede no concelho 

de Évora, estando geograficamente inserida nas freguesias do Bacelo e Senhora da 

Saúde e dos Canaviais. A área de intervenção da AMSAL abrange uma zona destas 

duas freguesias que inclui os bairros do Senhor dos Aflitos e do Louredo. Acrescenta 

que só se deve avançar com projetos com este tipo de dimensão após a elaboração 

de um Plano de Ordenamento, de um Plano Diretor Municipal e de um Plano de 

Urbanismo que preveja as necessidades do Ambiente e, sobretudo, respeite a 

presença de pessoas no território. 

A Fitapreta Vinhos refere que existe uma incompatibilidade total entre um projeto 

como o da Fitapreta, que se integra numa região que cuida e conserva a paisagem e 
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o património e para ela contribui, e as megacentrais que desqualificam os valores 

deste território. 

A GEOTA - Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente baseia 

o seu parecer e as suas propostas para a definição do âmbito do Estudo de Impacto 

Ambiental nos seguintes pontos: 

• O EIA deve avaliar criticamente os impactes ambientais e sociais cumulativos 

da potencial instalação de três centrais fotovoltaicas de grandes dimensões 

neste território (total de 1,3 GW a instalar). 

• O EIA deve analisar de forma estratégica a viabilidade técnica da utilização da 

rede de transporte de eletricidade para a capacidade total prevista. 

• Dada a dimensão exagerada proposta para o projeto, com prováveis impactos 

negativos nos solos, linhas de água, paisagem, fauna e flora, o EIA deve ser 

detalhado e considerar desenhos alternativos que permitam reduzir os 

impactos. 

• O EIA deve considerar medidas de mitigação e de compensação ambiciosas, 

vinculativas e quantificáveis, assim como a sua monitorização a longo-prazo. 

• O EIA deve elencar as contrapartidas para a socioeconomia local, ao nível de 

emprego e outros benefícios, considerando a dimensão do projeto e o 

investimento associado. 

O Grupo Pro-Évora considera que a proposta em análise deve ser recusada. 

Menciona que a Proposta de Definição de Âmbito (PDA) em consulta pública, da 

empresa Newcon40, Unipessoal, Lda., coincide com outra que esteve recentemente 

também em consulta pública, da empresa Hyperion Renewables Évora, Lda, a que se 

acrescenta o projeto da empresa Incognitworld 3, já com licença de produção. Refere 

que não existe uma referência expressa à área a ocupar e aos impactes cumulativos 

dos três projetos nos domínios da biodiversidade, da paisagem, do património e da 

vida das comunidades humanas aí existentes. Acrescenta que a zona da PDA em 

causa é uma zona de lazer, de saúde e de desporto para muitos eborenses, que 

procuram a paisagem e a envolvência da ecopista existente e da albufeira do Divor 

para o seu bem-estar. 

A Chiro – Associação Morcegos.PT expressa que face ao potencial da região para 

os morcegos e aos eventuais impactes negativos provocados pela CSF Sol de Évora, 

considera-se que o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) terá que incluir os seguintes 

aspetos relativamente aos morcegos: 

• Caracterização da situação de referência (ano 0) que inclua amostragens 

acústicas (campanhas mensais de março a outubro; detetores de ultrassons 

passivos de espectro total; amostragens contínuas desde o pôr-do-sol até 

mínimo de 4h depois; número de locais de amostragem adequados à 

dimensão da CSF e aos principais habitats presentes) e 

prospeção/monitorização de abrigos (raio de até 10km ao redor da área de 



 
 

                  
Relatório de Consulta Pública                  
Central Fotovoltaica Sol de Évora – PDA 242                                                                                                  10 

implantação da CSF; com especial atenção aos períodos de hibernação e 

maternidade). 

• Avaliação dos impactes provocados pela CSF. 

• Avaliação dos impactes cumulativos com outros projetos em locais próximos, 

que possam originar mortalidade sobre os morcegos e alterações significativas 

de habitat (centrais solares fotovoltaicas - ex: CSF da Graça do Divor, parques 

eólicos, vias de comunicação, sistemas agrícolas, etc.). 

• Plano de Monitorização (PM) que inclua pelo menos os dois primeiros anos de 

exploração e caso se considere necessário, também a fase de construção da 

CSF. O PM deverá adotar as metodologias já implementadas para o ano 0 (se 

necessário, ajustá-las) e determinar a mortalidade provocada pela CSF 

(prospeção de cadáveres semanal pelo menos de Março a Outubro, nas áreas 

dos painéis fotovoltaicos, linha elétrica, postos de transformação, contentores 

de armazenamento, subestação elevatória e vedações; amostragens de 

fatores de correção de estimativas de mortalidade). 

Considera ainda que o Projeto: 

• Não deverá afetar núcleos de quercíneas, nomeadamente os que contenham 

árvores maduras ou de maior porte. 

• Deverá manter/criar corredores ecológicos que aumentem a conectividade 

entre os principais habitats utilizados pelos morcegos (núcleos de quercíneas, 

galerias ripícolas e outros que venham a ser detetados nos estudos de 

caraterização, dentro e fora da área de implantação da CSF). 

• Deverá implementar medidas de mitigação de perda de habitat em áreas 

adjacentes à CSF, e de minimização do efeito barreira. Estas medidas irão 

favorecer também outros grupos faunísticos. 

A Ordem dos Biólogos (OBIO) manifesta a sua total discordância com o projeto. 

Refere, em conclusão, os seguintes aspetos: 

• A análise efetuada nesta PDA tanto para a fauna como para a flora é 

manifestamente insuficiente para evitar a perda da biodiversidade, do solo e 

da paisagem, bens públicos que cumpre ao Estado, proteger e conservar. 

• As aplicações das medidas propostas nesta PDA não podem em caso algum, 

levar à consideração de que os impactes sobre estes valores naturais são 

mitigáveis e que aos mesmos se sobrepõem as medidas virtuosas de 

descarbonização que alegadamente, estes parques solares fotovoltaicos 

representam. 

• Tendo por base a legislação nacional e comunitária já referidas, a PDA não 

cumpre os objetivos e normativos legais existentes, nem tão pouco, permite 

conhecer em concreto a localização e a distribuição dos painéis fotovoltaicos. 

Mais grave, não estabelece a relação entre este projeto e outros existentes 

na mesma região.  
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• A Flora, a Água, o Solo são bens públicos que contribuem para a 

descarbonização natural uma vez que são os principais sequestradores de 

dióxido de carbono. Por outro lado, o solar fotovoltaico tem uma pegada 

carbónica muito significativa, sendo permanentemente ignoradas as emissões 

de carbono produzidas em todo o ciclo de vida dos painéis fotovoltaicos e 

demais equipamentos. 

• Os compromissos nacionais assumidos têm como meta atingir a neutralidade 

carbónica em 2050, o que significa que Portugal deverá tender para o 

equilíbrio entre as emissões e o sequestro de carbono próximo de zero, em 

2050. 

• Quando se licencia e se constroem estas centrais fotovoltaicas, ao contrário 

dos objetivos expressos nos estudos, aumenta-se a percentagem de gases 

com efeito de estufa na atmosfera porque destroem-se os sumidouros 

naturais de CO2 e acrescentam-se as emissões associadas ao ciclo de vida 

destes equipamentos. 

• A produção de “energia verde” não pode ser obtida à custa da perda 

irreversível de valores naturais e patrimoniais, da paisagem, da socio-

economia de uma região. A “Transição Verde” tem de ser muito mais que 

descarbonização e deve ser abordada de uma forma abrangente, integradora 

e que respeite o território e as populações. 

A Plataforma Cívica Juntos pelo Divor – Paisagem e Património afirma que 

esta Central Fotovoltaica não deve ser instalada nesta zona, e que a situação global, 

de três centrais em grandes extensões contíguas não pode ser ignorada nem 

descontextualizada na apresentação de cada uma das PDA. Menciona ainda que as 

centrais provocarão impactes cumulativos significativos ao nível da biodiversidade, 

da paisagem, do património e das pessoas que habitam a região, e por isso merece 

a sua reprovação. 

A SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves considera a proposta 

apresentada insuficiente face aos valores afetados, ao seu grau de importância e de 

vulnerabilidade em relação ao empreendimento em causa. 

Refere que: 

• A área encontra-se entre as IBA de Arraiolos IBA da Planície de Évora e a ZEC 

de Monfurado, numa área de pastagens, culturas anuais e de montado 

esparso. 

• A área de intervenção é quase contígua com a da central fotovoltaica de N.S. 

do Divor e ocupa áreas como nidificação comprovada de aves estepárias, tais 

como o sisão, (Criticamente em perigo) e alcaravão (Vulnerável). A área em 

estudo possui também nidificação confirmada de espécies como a gralha-de-

nuca-cinzenta (Em Perigo) e o picanço-barreteiro (Vulnerável) e de aves de 

rapina como o de bufo-real (NT). Estas espécie encontram-se classificadas no 
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Anexo I da Diretiva Aves (DL 140/99 de 24 de abril, atualizado pelo DL 492005 

de 24 de fevereiro), relativos as espécies estritamente protegidas. 

Considera importante que o EIA seja reforçado nos seguintes aspetos: 

• Descrição do projeto – deve ser indicado o nível de cumprimento das metas 

para energia renovável de Portugal até 2030, incluindo projeto existentes e 

aprovados, e avaliada a importância do empreendimento para atingir estas 

metas. 

• Dada a sua importância para várias espécies ameaçadas e classificadas deve 

ser feito trabalho de campo especificamente dirigido para a deteção das 

espécies acima citadas ao longo do ciclo anual e caracterizados os habitats de 

maior importância para as espécies. 

• Sendo que a maior parte das espécies acima referidas são extremamente 

vulneráveis a linhas elétricas, estas devem também ser pormenorizadamente 

descritas no seu trajeto e impactes. 

• Na área contígua encontra-se já planeado um empreendimento da mesma 

natureza, a Central Fotovoltaica de NS Graça do Divor: devem ser 

especificamente avaliados e quantificados os impactes cumulativos negativos 

decorrentes da perda de habitat, da mortalidade direta do empreendimento, 

do efeito-barreira e da fragmentação de habitat nas populações de aves 

ameaçadas. 

• Deve também ser avaliada a ocupação desta área do empreendimento à luz 

dos estudos base elaborados pelo LNEG, sobre as áreas de aceleração de 

energias renováveis. Este estudo, publicado originalmente em 2023, foi já em 

2024 completado com informação sobre a distribuição a espécies de fauna e 

flora, através do contributo de várias organizações e grupos de trabalho. Este 

trabalho de base contém muita informação relevante de vários setores de 

conhecimento e um zonamento que deve servir como fonte de informação, 

quer para a realização de projetos quer para a avaliação dos mesmos. 

A nível de medidas de minimização e medidas de compensação, recomenda-se: 

• Sendo o sisão uma espécie muito vulnerável ao projeto e extremamente 

ameaçada, com uma tendência populacional acentuadamente decrescente, se 

nada for feito para inverter a sua tendência populacional, poder–se-á extinguir 

em Portugal durante o período até ao horizonte do projeto. Desta forma, o 

EIA deverá incluir medidas para a recuperação da espécie, uma vez que vai 

contribuir diretamente para a redução das populações de sisão. 

• Medidas de minimização, como a deslocalização da central solar, a elevação 

dos painéis solares acima dos 2 m e o enterramento da linha elétrica deverão 

ser equacionados. 

• Medidas de compensação, como o restauro de habitat, a gestão de habitat e 

a conversão de usos do solo com baixo valor ecológico para habitat favorável 

a espécie em área descontinuidade populacional. 
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A Vulture Conservation Foundation (VCF), em representação do consórcio do 

projeto LIFE Aegypius Return, apresenta um parecer expondo que a região a 

impactar é de elevada importância para o abutre-preto, o que se deverá ao adequado 

e atrativo habitat agro-silvo-pastoril (mormente, montado) presente na região. 

Refere, igualmente, que os dados demonstram a importância da região como 

corredor de voo/migração para aves planadoras, em particular para duas espécies 

com estatuto de conservação “Em Perigo”, o abutre-preto e o britango. 

Face ao exposto, solicitamos que a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) tenha em 

conta os fatores listados de seguida: 

• A monitorização das aves deve ser reforçada com metodologia dirigida a aves 

de rapina e planadoras. 

• Sempre que possível, deve optar-se pelo enterramento das linhas elétricas, 

que é claramente a melhor solução técnica para eliminar riscos de colisão. 

Quando tal não for possível, deve investir-se numa ótima sinalização da linha, 

com recurso às melhores soluções técnicas disponíveis (de momento, 

dispositivos do tipo fireflies). 

• Devem ser impreterivelmente cumpridas todas as recomendações técnicas 

relativas ao troço de LMAT, considerando a região como “Crítica”, no que 

respeita ao risco de colisão face à sua utilização de forma relevante durante 

a época de reprodução por parte do abutre-preto e pelo seu reconhecimento 

como corredor de dispersão de importância reconhecida (CIBIO, 2020). 

• As restantes linhas aéreas devem igualmente seguir as recomendações 

técnicas vigentes (atualmente, ICNF, 2019). 

• Apesar de aparentemente reduzido, o risco de mortalidade por colisão com a 

LMAT não deve ser menosprezado. Neste contexto, ressalta-se que, qualquer 

mortalidade individual, tratando-se de indivíduos migradores ou que vivem 

em locais muito afastados da região (como os abutres-pretos da região do 

Douro, do Alentejo, e mesmo de outras colónias em Espanha e no sul de 

França) e de espécies com colónias reprodutoras limitadas, isoladas e de 

relativa pequena dimensão, o impacto sobre qualquer indivíduo terá 

repercussão sobre a dimensão e capacidade de sobrevivência da respetiva 

colónia e, logo, da população nacional. 

• Deve ser criteriosamente analisado e discutido o potencial efeito de exclusão 

para as aves necrófagas durante as fases de construção e exploração, 

nomeadamente do seu potencial como área de alimentação ou mesmo de 

expansão do abutre-preto, que fica condicionado ou impossibilitado. 

• A fase de AIA deve dar a devida relevância à presença de outras espécies de 

aves protegidas e/ou com estatuto de ameaça. Temos conhecimento que a 

central fotovoltaica se insere numa região onde se verifica a reprodução, por 

exemplo, de abetarda (Otis tarda, Em Perigo) e bufo-real (Bubo bubo, Quase 

Ameaçada*), espécies muito sensíveis à construção e funcionamento do 

empreendimento. 
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• Deve ser levada a cabo uma aturada análise dos efeitos cumulativos da 

Central Fotovoltaica Sol de Évora com outros previstos para a região, 

nomeadamente a Central Solar Fotovoltaica da Graça do Divor, que estará 

implementada nas mesmas freguesias. 

• Será relevante a fase de AIA esclarecer o enquadramento da Central 

Fotovoltaica Sol de Évora no contexto das Áreas de Aceleração de Energias 

Renováveis e respetivos cenários (GTAER, 2024). 

• Reconhecendo-se a importância e necessidade da produção de energia com 

base em fontes renováveis, devem ser discutidas, com as partes interessadas 

na conservação do património natural, e das aves em particular, a 

implementação de medidas compensatórias face ao significativo e inevitável 

impacto que a Central Solar terá na região. 

A ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável considera que os projetos 

de energias renováveis são demasiado estratégicos e necessários para se realizarem 

projetos de largas dimensões sob a premissa de más práticas que põem em risco a 

sua sustentabilidade futura, ambiental e social. Refere que deve-se ter em 

consideração, para além de todos os benefícios para o promotor e para a transição 

verde, as implicações sociais e ambientais locais, nomeadamente na aceitação social 

das populações locais e na biodiversidade, que vê assim habitats e ecossistemas-

chave serem comprometidos, especialmente no caso de abates de árvores e 

decapagem de solo. No seguimento da boa prática de recorrer à definição de âmbito, 

o projeto Sol de Évora deverá continuar com um desenvolvimento participado, 

promovendo frequentes e contínuas consultas públicas, presenciais e remotas, no 

sentido de definir o melhor projeto possível para os promotores e também para as 

populações e biodiversidade local. 
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ANEXO – Exposições recebidas 



























































































  
 

 

 

 
 
Assunto: Consulta pública - Proposta de Definição do Âmbito do EIA da Central Fotovoltaica Sol de 
Évora 
 
 
17 de março de 2025 
 
 
 
Ex.mos. Srs. Promotores – Hyperion Renewables Évora Unipessoal, Lda; 
Agência Portuguesa do Ambiente, 
 
A Vulture Conservation Foundation (VCF), em representação do consórcio do projeto LIFE Aegypius Return, 
vem pelo presente apresentar um parecer à consulta pública sobre a Proposta de Definição do Âmbito (PDA) 
do EIA da Central Fotovoltaica Sol de Évora. 
 
O projeto LIFE Aegypius Return foca-se na conservação do abutre-preto (Aegypius monachus) em Portugal 
e no oeste de Espanha e detém informação detalhada e atualizada sobre a espécie, o que é relevante para 
mitigar impactos associados a grandes empreendimentos e projetos energéticos, como a central fotovoltaica 
em apreço. 
 
O abutre-preto é uma ave planadora, necrófaga, de grande porte, que detém o estatuto de ameaça Em Perigo, 
em Portugal (Almeida et al., 2022). Depois de décadas sem se reproduzir no nosso país, a espécie tem 
recuperado e, em 2024, foram confirmados pelo menos 108 casais nidificantes em Portugal, organizados em 
cinco colónias reprodutoras que estão em expansão. A mais recente colónia localiza-se na Herdade do Monte 
da Ribeira, no concelho da Vidigueira, a cerca de 55 km da CSF da Central Fotovoltaica Sol de Évora. 
 
De um modo geral, os abutres-pretos adultos utilizam regularmente áreas em torno do ninho até 80 km 
(Costillo et al., 2007), e com maior intensidade num raio mais proximal de 40 km, nomeadamente para a 
procura de alimento (sem prejuízo de algumas aves ou dos indivíduos imaturos poderem fazer movimentos 
de muito maior ou menor distância).  
 
Desde 2018, a VCF e os seus parceiros já marcaram com emissor GPS/GSM, nas várias colónias de abutre-
preto em Portugal, um total de 67 abutres-pretos, que representam apenas uma pequena fração da 
população nacional desta espécie. Os movimentos dessas aves mostram que, entre 30/08/2018 e 
05/01/2025 (datas apresentadas no formato dd/mm/aaaa), um total de 21 abutres-pretos (31% dos 
indivíduos marcados) marcados com emissor GPS/GSM utilizaram ou atravessaram a envolvente de 20 km 
de raio, em torno do centro da área de estudo da Central Fotovoltaica Sol de Évora (Fig.  1). Alargando esse 
raio para 40 e 80 km, o número de abutres-pretos com movimentos registados durante o mesmo período 
aumenta para 26 (39%) e 29 (43%), respetivamente (Fig.  2).  
 
Nota: O intervalo de datas para os movimentos das várias aves é variável, refletindo os dados obtidos na área 
de estudo, desde que cada indivíduo foi marcado, ou desde que tenha saído do ninho – no caso de crias, até 
à data mais recente em que tenha sido possível obter dados e movimentos relevantes. No conjunto dos 

https://4vultures.org/life-aegypius-return/
https://4vultures.org/blog/cinereous-vulture-increases-to-more-than-108-nesting-pairs-in-portugal/
https://4vultures.org/blog/new-cinereous-vulture-breeding-colony-discovered-in-portugal/


  
 

 

 

abutres-pretos com emissor GPS/GSM, o período de monitorização apresentado é de 30/08/2018 a 
05/01/2025. 
 
 
Nas Figuras 1 e 2 verifica-se um aumento do número de indivíduos a utilizar a área ao longo dos anos, o que 
é expectável face à recuperação da espécie em Portugal e no oeste de Espanha, e também atendendo ao 
maior número de aves marcadas em anos mais recentes. Chama-se ainda a atenção para o facto de, apesar 
da colónia mais próxima da Central Fotovoltaica Sol de Évora ser a da Vidigueira, esta colónia é bastante 
reduzida (um casal reprodutor confirmado em 2024), sendo a área utilizada por abutres oriundos de todas as 
colónias do país. Estudos publicados em revistas científicas internacionais demonstram que a área é ainda 
utilizada por abutres-pretos em dispersão, oriundos de diferentes colónias de reprodução de Espanha 
(García‑Macía et al., 2024).  
 
Assim se torna claro que a região a impactar é de elevada importância para o abutre-preto, o que se deverá 
ao adequado e atrativo habitat agro-silvo-pastoril (mormente, montado) presente na região. 
 
 
Não sendo outras espécies de aves necrófagas alvos diretos do projeto LIFE Aegypius Return, devemos ainda 
chamar a atenção para os movimentos de britango (Neophron percnopterus, estatuto Em Perigo) também 
registados na área de projeto. A VCF e/ou os seus parceiros marcaram em Portugal um número bastante 
reduzido de indivíduos desta espécie (um total de 11 indivíduos marcados no âmbito do projeto LIFE Rupis). 
Não obstante, foram registados movimentos de três britangos (27% dos indivíduos marcados) nos raios de 40 
km e de 80 km em torno da área de implantação do projeto, e de dois no raio mais curto, de 20 km. Dois 
destes britangos são oriundos da colónia do Douro Internacional (Arribas e Fangueiro) e o terceiro (Alvor) foi 
resgatado debilitado em Alvor, no Algarve, e posteriormente (em 2021) libertado no Tejo Internacional, após 
a sua recuperação. Atendendo ao reduzido número de britangos marcados em Portugal, o registo de 
movimentos de três indivíduos na região, e comprovadamente indivíduos em migração, enfatiza a 
importância da região como corredor de voo e de migração. As aves marcadas não sobrevoaram a área 
específica de implantação do projeto, mas será expectável que outras aves (não marcadas) o façam. Note-
se que o uso regular desta região por britangos em migração foi também publicado no meio científico. Por 
exemplo, no estudo de Oltra et al. (2024), demonstra-se o uso regular da área por britangos oriundos do 
Douro Internacional e da Galiza.  
 
Todos os dados acima apresentados demonstram a importância da região como corredor de voo/migração 
para aves planadoras, em particular para duas espécies com estatuto de conservação Em Perigo, o abutre-
preto e o britango. 
 

Face ao exposto, solicitamos que a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) tenha em conta os fatores listados 
de seguida: 

- A monitorização das aves deve ser reforçada com metodologia dirigida a aves de rapina e planadoras. 

- Sempre que possível, deve optar-se pelo enterramento das linhas elétricas, que é claramente a melhor 
solução técnica para eliminar riscos de colisão. Quando tal não for possível, deve investir-se numa ótima 

https://spea.pt/projetos/life-rupis/
https://4vultures.org/blog/egyptian-vulture-alvor-successfully-released-in-tejo-internacional-portugal/


  
 

 

 

sinalização da linha, com recurso às melhores soluções técnicas disponíveis (de momento, dispositivos do 
tipo fireflies). 

- Devem ser impreterivelmente cumpridas todas as recomendações técnicas relativas ao troço de LMAT, 
considerando a região como “Crítica”, no que respeita ao risco de colisão face à sua utilização de forma 
relevante durante a época de reprodução por parte do abutre-preto e pelo seu reconhecimento como 
corredor de dispersão de importância reconhecida (CIBIO, 2020). 

- As restantes linhas aéreas devem igualmente seguir as recomendações técnicas vigentes (atualmente, 
ICNF, 2019). 

- Apesar de aparentemente reduzido, o risco de mortalidade por colisão com a LMAT não deve ser 
menosprezado. Neste contexto, ressalta-se que, qualquer mortalidade individual, tratando-se de indivíduos 
migradores ou que vivem em locais muito afastados da região (como os abutres-pretos da região do Douro, 
do Alentejo, e mesmo de outras colónias em Espanha e no sul de França) e de espécies com colónias 
reprodutoras limitadas, isoladas e de relativa pequena dimensão, o impacto sobre qualquer indivíduo terá 
repercussão sobre a dimensão e capacidade de sobrevivência da respetiva colónia e, logo, da população 
nacional. 

- Deve ser criteriosamente analisado e discutido o potencial efeito de exclusão para as aves necrófagas 
durante as fases de construção e exploração, nomeadamente do seu potencial como área de alimentação ou 
mesmo de expansão do abutre-preto, que fica condicionado ou impossibilitado. 

- A fase de AIA deve dar a devida relevância à presença de outras espécies de aves protegidas e/ou com 
estatuto de ameaça. Temos conhecimento que a central fotovoltaica se insere numa região onde se verifica 
a reprodução, por exemplo, de abetarda (Otis tarda, Em Perigo) e bufo-real (Bubo bubo, Quase Ameaçada*), 
espécies muito sensíveis à construção e funcionamento do empreendimento. 

- Deve ser levada a cabo uma aturada análise dos efeitos cumulativos da Central Fotovoltaica Sol de Évora 
com outros previstos para a região, nomeadamente a Central Solar Fotovoltaica da Graça do Divor, que estará 
implementada nas mesmas freguesias. 

- Será relevante a fase de AIA esclarecer o enquadramento da Central Fotovoltaica Sol de Évora no contexto 
das Áreas de Aceleração de Energias Renováveis e respetivos cenários (GTAER, 2024). 

- Reconhecendo-se a importância e necessidade da produção de energia com base em fontes renováveis, 
devem ser discutidas, com as partes interessadas na conservação do património natural, e das aves em 
particular, a implementação de medidas compensatórias face ao significativo e inevitável impacto que a 
Central Solar terá na região. 

 

Os parceiros do projeto LIFE Aegypius Return disponibilizam-se, desde já, a fornecer informação e dados 
científicos de que disponham para apoiar os processos de tomada de decisão face à redução de impactos da 
Central Solar. 

 



  
 

 

 

 
Fig.  1. Mapa dos movimentos de 21 abutres-pretos marcados com emissor GPS/GSM que utilizaram a área de estudo da 
Central Fotovoltaica Sol de Évora e sua envolvente, num raio de 20 km em torno do centro da área de estudo.  

Os movimentos estão agrupados por cada ano de monitorização, entre 29/04/2019 e 05/01/2025 (dd/mm/aaaa). Para 
apresentação simplificada dos movimentos das aves, todos os dados foram estandardizados para um ponto por hora. O 
número de indivíduos com movimentos detetados na região em cada ano e o total de dias em que a área foi utilizada 
por abutres-pretos em cada ano encontram-se entre parêntesis (ind/dias). 



  
 

 

 

 
Fig.  2. Mapa dos movimentos de abutres-pretos marcados com emissor GPS/GSM que utilizaram a área de estudo da 
Central Fotovoltaica Sol de Évora e sua envolvente: 21 abutres-pretos num raio de 20 km em torno do centro da área de 
estudo; 26 abutres-pretos num raio de 40 km e 29 abutres-pretos num raio de 80 km. 

Os movimentos estão agrupados por cada ano de monitorização, entre 30/08/2018 e 05/01/2025 (dd/mm/aaaa). Para 
apresentação simplificada dos movimentos das aves, todos os dados foram estandardizados para um ponto por hora. O 
número de indivíduos com movimentos detetados na região em cada ano e o total de dias em que a área foi utilizada 
por abutres-pretos em cada ano encontram-se entre parêntesis (ind/dias). 

 
 
 
 



  
 

 

 

 
Fig.  3. Mapa dos movimentos de três britangos (Alvor, Arribas e Fangueiro) marcados com emissor GPS/GSM que 
utilizaram a área de estudo da Central Fotovoltaica Sol de Évora e sua envolvente entre 29/08/2019 e 03/10/2021: 2 
britangos num raio de 20 km e 3 britangos quando considerados raios de 40 km e de 80 km. Dados registados à taxa de 
aproximadamente um ponto por minuto, durante o período diurno. 
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Com os melhores cumprimentos, 
Pelo consórcio  
 
 
 
Milene Matos 
Coordenadora do projeto LIFE Aegypius Return  

Vulture Conservation Foundation 
Wuhrstrasse 12, CH-8003, Zurich, Switzerland  
 
m.matos@4vultures.org · +351 964 712 455 
www.4vultures.org 
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NÃO QUERO QUE ISTO ACONTEÇA NO CONCELHO DE ÉVORA!!! 

 

APRENDAMOS COM OS ERROS! TEMOS UM PAÍS BELÍSSIMO E ESTAMOS A VENDÊ-LO 

AOS RETALHOS DE PAINÉIS SOLARES…. 

 

 













PARTICIPAÇÃO NA CONSULTA PÚBLICA 

PDA da Central Fotovoltaica Sol de Évora 

 

Miguel dos Reis Pedroso de Lima, arquitecto, morador na freguesia dos Canaviais vem por 
este meio apresentar a sua total discordância em relação à proposta de definição de 
âmbito para a designada “Central Fotovoltaica Sol de Évora”, promovido pela empresa 
“Newcon40” por considerar que um empreendimento com esta dimensão vai provocar 
danos irreparáveis e irreversíveis sobre a natureza, a paisagem, o património, as 
actividades económicas locais e o bem-estar das populações. 

Estamos a falar de uma das três mega centrais previstas para a zona norte da cidade de 
Évora, classificada de Património da Humanidade pela Unesco em 1986, e onde a sua 
relação com a envolvente paisagística de inegável valor patrimonial foi factor 
determinante para a sua classificação. 

Além das actividades ligadas à agricultura, existem percursos e diversas actividades 
locais turísticas que são essenciais para a sustentabilidade de um enorme recurso da 
região que decorre da atratividade da cidade de Évora Património da Humanidade e de 
toda a sua envolvente paisagística onde o vasto património arqueológico megalítico e a 
paisagem tradicional ainda convivem de modo único considerando-se o espaço europeu. 

Com efeito o factor cumulativo das, para já, três mega centrais fotovoltaicas previstas 
para as freguesias dos Canaviais, Graça do Divor e União de freguesias de Bacelo e 
Senhora da Saude no concelho de Évora e freguesia da Igrejinha no concelho de Arraiolos 
tornam completamente incompreensível como é que um estado de direito permite e 
promove este tipo de ocupação completamente destruidora e arrasadora para um espaço 
único em termos patrimoniais e de sustentabilidade de território. 

Estamos a falar de um valor seguramente superior a 1.300 ha de ocupação continua com 
a instalação de painéis fotovoltaicos em paisagem de inegável valor biofísico e 
patrimonial o que torna o conjunto das propostas em causa totalmente irracional e 
inadmissíveis para o concelho e região de Évora.  

Sem um Plano de Ordenamento específico que pondere e proponha para a região e em 
particular para o concelho de Évora critérios e normas que regulem a implantação de 
projectos desta tipologia e dimensão em espaços rurais não artificializados não devem 
ser permitidos estes projectos. 

 

Miguel Pedroso de Lima  

24.03.2025 

 

 

 



 

 
 

Missão: 
Promover o desenvolvimento sustentável e a 
conservação do património natural e cultural, 
mediante a capacitação de cidadãos para se tornarem 
agentes ativos de educação, intervenção e advocacia 
ambiental. 

 
Organização Não Governamental de Ambiente e de 

Utilidade Pública com atividade desde 1981 
 

Página 1/10 

Apartado 26006 – EC Lapa 
Travessa do Moinho de Vento 
nº17, CV Dta 1201-801 Lisboa 
Tel | 21 395 61 20   
e-mail | geota@geota.pt  
homepage | http://www.geota.pt 

ONGA com estatuto de utilidade pública  
Associado fundador: CPADA-Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente; PASC-
Plataforma de Associações da Sociedade Civil; CIDAMB – Associação Nacional para a Cidadania 
Ambiental, Dunas Livres. 
Membro de: PONG Pesca, MIA – Movimento Ibérico AntiNuclear; Coligação C7 para o Ambiente e 
Conservação da Natureza; #MovRioDouro; Re4Nature; ProTejo; PAS-Plataforma Água Sustentável. 
 Membro de ONGAs internacionais: EEB – European Environmental Bureau; SAR – Seas At Risk, 
Mediterranean Alliance for Wetlands. 
Protocolo de cooperação com as associações de defesa do ambiente: ADAPA; ONGaia; A.E.Alto Tejo; 
Amigos da Beira; ARCHAIS; AZÓRICA; C.A. Almada; Marés; Associação PATO; Palhota Viva; 
ADPCCBombarral, ADPM-Associação de Defesa do Património de Mértola, Real 21, Amigos dos Açores, 
SETA, CNE. 

 
 

PARECER DO GEOTA NO ÂMBITO DA CONSULTA PÚBLICA DA 

Proposta de Definição do Âmbito do EIA da Central Fotovoltaica Sol de Évora 

Lisboa, 24 de março de 2025 

No âmbito do procedimento de consulta pública da Proposta de Definição do Âmbito 

do EIA da Central Fotovoltaica Sol de Évora, o GEOTA - Grupo de Estudos de 

Ordenamento do Território e Ambiente - vem fazer comentários, propostas e 

sugestões de elevada relevância ao projeto e à definição do âmbito do respetivo 

Estudo de Impacto Ambiental, de forma a contribuir para a sua melhoria estrutural, 

minimizando impactes ambientais e sociais e promovendo a compatibilização com outras 

atividades. Particularmente preocupante, neste caso, é a falta de planeamento estratégico 

que resulta na aparente proposta de construção de cerca de 1,3 GW em três grandes 

centrais solares neste território e consequentes impactes ambientais e sociais cumulativos 

que têm obrigatoriamente de ser estudados e ponderados. O projeto em consulta pública 

propõe, isoladamente, a instalação de cerca de 800 MW. 

O GEOTA baseia o seu parecer e as suas propostas para a definição do âmbito do 

Estudo de Impacto Ambiental nos seguintes pontos: 

1. O EIA deve avaliar criticamente os impactes ambientais e sociais cumulativos da potencial 

instalação de três centrais fotovoltaicas de grandes dimensões neste território (total de 1,3 

GW a instalar). 

2. O EIA deve analisar de forma estratégica a viabilidade técnica da utilização da rede de 

transporte de eletricidade para a capacidade total prevista. 

3. Dada a dimensão exagerada proposta para o projeto, com prováveis impactos negativos nos 

solos, linhas de água, paisagem, fauna e flora, o EIA deve ser detalhado e considerar 

desenhos alternativos que permitam reduzir os impactos. 
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4. O EIA deve considerar medidas de mitigação e de compensação ambiciosas, vinculativas e 

quantificáveis, assim como a sua monitorização a longo-prazo. 

5. O EIA deve elencar as contrapartidas para a socioeconomia local, ao nível de emprego e 

outros benefícios, considerando a dimensão do projeto e o investimento associado. 

 

1. O EIA deve avaliar criticamente os impactes ambientais e sociais cumulativos da 

potencial instalação de três centrais fotovoltaicas de grandes dimensões neste 

território (total de 1,3 GW a instalar). 

O GEOTA alerta para o elevado número de projetos de energias renováveis previstos para 

esta região, cujos impactos cumulativos no ambiente e comunidades locais parecem não 

estar acautelados. Para além do projeto da Central Fotovoltaica Sol de Évora, com 

definição do âmbito do estudo de impacto ambiental atualmente em consulta pública, 

existe também a Central Solar Fotovoltaica da Graça do Divor e a Central Solar 

Fotovoltaica de Divor.  

A Central Fotovoltaica Sol de Évora terá uma potência instalada de 800 MW (Figura 1). A 

Central Solar Fotovoltaica da Graça do Divor terá uma potência instalada de 260 MW 

(Figura 2). A Central Solar Fotovoltaica de Divor terá uma potência instalada de 210 MW 

(Figura 3). No total, trata-se 1,3 GW de potência instalada. 

O Estudo de Impacto Ambiental deverá analisar em detalhe a possibilidade real de serem 

instalados os múltiplos projetos planeados para este território. O GEOTA considera que é 

necessário analisar de forma estratégica a implementação de projetos de centrais solares 

no país, neste caso na região de Évora, de forma a acautelar impactes cumulativos. 
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Figura 1 – Central Fotovoltaica Sol de Évora. 
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Figura 2 – Central Solar Fotovoltaica da Graça do Divor. 
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Figura 3 – Central Solar Fotovoltaica de Divor. 

 

2. O EIA deve analisar de forma estratégica a viabilidade técnica da utilização da rede de 

transporte de eletricidade para a capacidade total prevista. 

A otimização da rede de transporte de eletricidade é virtuosa, evitando os custos e 

impactes da expansão da rede de transporte de eletricidade a longas distâncias. No 

entanto, o GEOTA alerta que a viabilidade técnica dos três projetos usarem a rede de 

transporte de eletricidade deve ser cuidadosamente verificada no EIA, bem como os 

impactos ambientais subjacentes à expansão da rede elétrica. Caso seja necessário 
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reforçar a rede de transporte de eletricidade, tal estará sempre sujeito a avaliação de 

impacte ambiental cujo resultado pode ser negativo face a alternativas mais adequadas. 

Assim, a justificação para a localização destas centrais solares neste território pode perder-

se e poderá haver localizações ou estratégias alternativas mais adequadas, incluindo o 

reforço da aposta em instalações descentralizadas em áreas edificadas, industriais ou 

degradadas. 

Destaca-se também que a rentabilidade económica destes projetos nas condições de 

mercado grossista de eletricidade atuais pode estar comprometida, com vários dias com 

preços a zero ou mesmo negativos devido à abundante produção renovável, 

especialmente às horas de maior produção solar. À medida que mais capacidade 

renovável for sendo adicionada esta situação será cada vez mais frequente, sendo 

necessário encontrar formas alternativas de rentabilizar centrais de produção (por exemplo, 

através de leilões competitivos que podem incorporar uma vertente financeira e também 

outras dimensões que podem ser ambientais, sociais ou outras). 

O GEOTA alerta que é necessário esclarecer urgentemente a real compatibilidade dos três 

projetos em licenciamento para injetar eletricidade na rede de transporte, assegurando a 

estabilidade da rede e um reduzido nível de curtailment da produção, bem como avaliar 

criticamente a sua viabilidade económica face à evolução real do consumo de eletricidade 

em Portugal e às dinâmicas do mercado de eletricidade. 

 

3. Dada a dimensão exagerada proposta para o projeto, com prováveis impactos 

negativos nos solos, linhas de água, paisagem, fauna e flora, o EIA deve ser 

detalhado e considerar desenhos alternativos que permitam reduzir os impactos. 

Este projeto em si tem uma dimensão exagerada, com 800 MW, o que irá aumentar os 

seus impactes ambientais negativos, o que é agravado pela possibilidade de vários 
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projetos serem implementados na proximidade. A construção da central fotovoltaica 

implicará a limpeza do terreno, a desflorestação, desmatação e decapagem, a remoção da 

camada superficial do solo nas áreas que serão intervencionadas e a movimentação de 

terras (escavação, aterros e compactação). Estas intervenções vão aumentar o risco de 

erosão, deteriorar as propriedades do solo e causar perda das suas capacidades 

produtivas. Tal deve ser rigorosamente analisado pelo EIA. 

Embora a área da central solar esteja fora de áreas classificadas, trata-se de um território 

rico em habitats de elevado valor ecológico como os montados de sobreiros/azinheiras e 

em zonas onde o pinheiro manso é a espécie dominante. A análise preliminar confirma a 

existência algumas charcas e afirma que a qualidade da água superficial e subterrânea é 

“Boa”. A implementação de painéis solares reduzirá a infiltração direta da água no solo e 

poderá também gerar alguns efeitos erosivos no solo. 

A construção da central terá impactes significativos a longo-prazo na flora, com destruição 

física de indivíduos ou de populações de espécies de plantas vasculares e da perturbação 

de biótopos/habitats naturais, e na fauna, com perda de habitat, da degradação dos 

habitats adjacentes, da perturbação dos indivíduos e o aumento do risco de mortalidade de 

algumas espécies por atropelamento. O EIA deve propor alternativas que permitam evitar o 

abate de espécies protegidas, como o sobreiro e a azinheira, e que compensem por 

excesso e de forma garantida a longo-prazo o abate de outras árvores. 

Neste contexto, reconhecendo a possibilidade da instalação de várias centrais neste 

território, o GEOTA sugere que seja estudada no EIA a redução da dimensão da central, 

reduzindo também os seus impactos negativos nos aspetos ambientais. Esta redução 

permitirá conservar o estado atual (ou até melhorar) de uma maior área dentro do terreno 
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ocupado pela central, protegendo um maior número de exemplares de flora e reduzindo os 

impactes negativos na fauna. 

 

4. O EIA deve considerar medidas de mitigação e de compensação ambiciosas, 

vinculativas e quantificáveis, assim como a sua monitorização a longo-prazo. 

Se a área intervencionada e ocupada com painéis solares for reduzida, haverá mais 

espaço na área de estudo para promover, no próprio território afetado, medidas de 

mitigação dos impactos e de compensação, cuja real implementação tem de ser fiscalizada 

e monitorizada durante a fase de exploração do projeto. Tal permitirá também o reforço da 

ambição da recuperação ambiental e paisagística da Central, indo para além dos mínimos 

exigidos legalmente e implementado através de ações concretas e fidedignas com 

acompanhamento a longo prazo.  

O GEOTA sugere que seja promovida uma extensiva recolonização com flora autóctone na 

própria área da central solar fotovoltaica e em áreas adjacentes. Como exemplo, o GEOTA 

refere a sua experiência com os projetos Renature Monchique, Leiria e Serra da Estrela, 

onde está a ser conduzida a renaturalização de áreas florestais afetadas por incêndios em 

parceria com os proprietários dos terrenos. 

 

5. O EIA deve elencar as contrapartidas para a socioeconomia local, ao nível de emprego 

e outros benefícios, considerando a dimensão do projeto e o investimento associado. 

A comunidade local do Divor já se tem vindo a manifestar contra a instalação de várias 

centrais fotovoltaicas na sua proximidade. Estes projetos implicam investimentos de 

centenas de milhões de euros e ocupação de milhares de hectares, com impactes no 

ambiente e comunidades locais, que serão agravados pela presença de múltiplos projetos 
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no território. No entanto, na fase de exploração, os projetos, usualmente, geram poucos 

postos de trabalho. O EIA deve referir claramente quais os postos de trabalho que serão 

criados e como podem contribuir para a socioeconomia local. É de referir a compensação 

auferida pelos municípios (nos termos do art.º 4.º-B do Decreto-Lei n.º 72/2022, de 19 de 

outubro) suportada pelo Fundo Ambiental, no valor de € 13 500 por MVA de potência de 

ligação atribuída. Apesar desta compensação ser benéfica, deve ser salientado que esta 

não é da responsabilidade do promotor e que não é garantido que vá beneficiar a 

população local. Assim, esta compensação não isenta o promotor de apresentar as suas 

próprias contrapartidas para a socioeconomia local. 

O GEOTA considera que o projeto em estudo poderia gerar mais benefícios para a 

população local, por exemplo, incentivando a aproveitação da área da central para fins 

múltiplos e várias atividades económicas (agrícolas, apícolas, pastorícias, lúdicas). Esta 

compatibilização tem de ser planeada e promovida antes da construção do projeto, 

devendo o desenho da central ser ajustado de forma a permitir estas atividades em 

algumas das suas zonas (por exemplo, com painéis mais elevados e espaçados em 

algumas áreas). O EIA deve apresentar medidas que vão de encontro à compatibilização 

do uso do território da central com outros usos e atividades que possam beneficiar a 

população local, o que apenas será conseguido através do envolvimento da comunidade 

local, incluindo os movimentos que já se estão a levantar contra estes projetos, no 

processo de negociação para a construção das centrais. 

A geração de eletricidade na central solar não irá beneficiar diretamente a população local, 

o que poderá gerar um sentimento de desconexão, rejeição e abandono e de injustiça 

ambiental em relação ao projeto, que será agravado caso as comunidades locais não 

sejam auscultadas seriamente durante o processo de consulta pública. À semelhando do 

que já é proposto noutras centrais, os promotores podem apoiar técnica e financeiramente 
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a criação de uma comunidade de energia renovável e a instalação de sistemas 

fotovoltaicos de pequena dimensão nos edifícios ou em terrenos próximos dos 

aglomerados populacionais na região. A comunidade de energia renovável deve ser de 

gestão autónoma e local pelos seus membros, providenciando benefícios ambientais, 

sociais económicos aos seus membros, em vez de lucros financeiros a terceiros. Assim, o 

GEOTA considera que o projeto deve contribuir para a transição energética nos edifícios e 

comunidades na sua proximidade, incluindo através do apoio à renovação de edifícios para 

mitigação da pobreza energética e à mobilidade elétrica. O GEOTA recomenda ao 

promotor que elenque medidas compensatórias claramente definidas e com investimentos 

quantificáveis através de um Plano de Envolvimento Comunitário e de Partilha de 

Benefícios. 
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CONSULTA PÚBLICA  

Central Fotovoltaica Sol de Évora 

 

No âmbito da consulta pública da “Proposta de Definição de Âmbito do EIA da 
Central Fotovoltaica Sol de Évora”, o Grupo Pro-Évora (associação de defesa do 
património que visa “a defesa e a valorização do património cultural da cidade de Évora 
e da sua área de influência, incluindo o seu enquadramento ambiental e paisagístico, 
tendo em conta a sua relevância social”, de acordo com o Art.º 2.º dos seus Estatutos) 
emite a seguinte posição: 

Esta Proposta de Definição de Âmbito (PDA) em consulta pública, da empresa 
Newcon40, Unipessoal, Lda., coincide com outra que esteve recentemente também em 
consulta pública, da empresa Hyperion Renewables Évora, Lda, a que se acrescenta o 
projecto da empresa Incognitworld 3, já com licença de produção. Estes projectos 
envolvem uma área de ocupação superior a 1.300 hectares na mesma zona. Não se 
percebe como a Agência Portuguesa do Ambiente aceita esta PDA da empresa 
Newcon40 sem referência expressa à área a ocupar e aos impactes cumulativos dos três 
projectos nos domínios da biodiversidade, da paisagem, do património e da vida das 
comunidades humanas aí existentes. Os cidadãos não estão, assim, devidamente 
informados do que está realmente em causa. 

Acresce que não são dados a conhecer relatórios e pareceres das autoridades 
locais e regionais nem estas são indicadas como recurso a que os cidadãos podem 
recorrer para obterem os necessários esclarecimentos, o que contraria a Directiva 
2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu, na posterior redacção dada 
na Directiva 2014/52/UE. Não está, assim, uma vez mais, efectivamente garantida a 
participação informada do público nesta consulta. 

 A caracterização das actividades económicas do concelho de Évora, que é feita 
na PDA em causa, omite o sector do turismo, dominantemente crescente, e ignora o 
património cultural e a paisagem como elementos fundamentais da identidade local e 
regional, e também elementos essenciais do desenvolvimento económico associado ao 
turismo – turismo de natureza, turismo rural, turismo cultural. 

A PDA em causa ignora as obrigações decorrentes da Convenção Europeia da 
Paisagem, aprovada em 2000 e ratificada por Portugal em 2005. Portugal comprometeu-
se, então, a «reconhecer juridicamente a paisagem como uma componente essencial do 
ambiente humano, uma expressão da diversidade do seu património comum cultural e 
natural e base da sua identidade;» e a «integrar a paisagem nas suas políticas de 
ordenamento do território e de urbanismo, e nas suas políticas cultural, ambiental, 
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agrícola, social e económica, bem como em quaisquer outras políticas com eventual 
impacte directo ou indirecto na paisagem» (Artigo 5.º da Convenção). 

A necessária transição energética e a instalação de centrais fotovoltaicas não 
podem ser destruidoras de modos de vida e de actividades económicas que promovem 
a preservação do património cultural e o equilíbrio ambiental, devem obedecer a um 
Plano de Ordenamento territorial que compatibilize e articule os diferentes usos do 
território. 

A zona da PDA em causa é uma zona de lazer, de saúde e de desporto para muitos 
eborenses, que procuram a paisagem e a envolvência da ecopista existente e da albufeira 
do Divor para o seu bem-estar. 

Todo o conjunto a que se refere a PDA se caracteriza por um elevado valor 
paisagístico, indissociável do enquadramento patrimonial e elemento fundamental da 
sua interpretação, valor irreversívelmente afectado pela instalação de centrais 
fotovoltaicas com as dimensões previstas. As alterações no tecido social e económico da 
zona em causa são factores de desequilíbrio de todo o território, que também importa 
acautelar e evitar. 

 
Consideramos, pelo exposto, que a proposta em análise deve ser recusada. 

 

 Évora, 23 de Março de 2025. 

 A Direcção do Grupo Pro-Évora 
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mailto:pro-evora@sapo.pt


 

Sede Nacional: Rua Cidade de Rabat, n.º 38 – r/c, 1500-164 Lisboa | Tel.: +351 220 169 962 / +351 934 100 260 
E-mail: sede.nacional@ordembiologos.pt | Site: www.ordembiologos.pt 

Página 1 de 5 

 
 
24 de março de 2025 
 
 

Comentário da Ordem dos Biólogos no âmbito da Consulta Pública da Avaliação de Impacte Ambiental  

Proposta de Definição do Âmbito do Estudo de Impacte Ambiental da Central Fotovoltaica Sol de Évora 
 
 

 
 
A Ordem dos Biólogos (OBIO) manifesta a sua total discordância sobre o projeto em questão, nomeadamente 

da necessidade de apresentação desta Proposta de Definição de âmbito (PDA) e questiona a Agência 

Portuguesa do Ambiente sobre a oportunidade de apresentação da PDA pelo Promotor, uma vez que já 

existem outras propostas de projetos de centrais solares fotovoltaicas para a mesma localização, não sendo 

possível com a documentação e informação apresentadas aferir as localizações dos diferentes projetos. 

Questiona-se assim o conteúdo deste documento e a falta de transparência deste e dos outros processos, a 

qualidade de conteúdos e da informação que agora é posta à consideração do público nesta consulta pública.  

A posição da Ordem dos Biólogos está enquadrada pela legislação (nacional e comunitária) que 

obrigatoriamente regula os projetos com impacte no território e no seu ordenamento à qual se deverá 

acrescentar os demais documentos legais de política setorial relativos ao Ordenamento do Território, 

Ambiente, Clima, Participação Pública entre outros: 

− Lei n.º 19/2014, de 14 de abril - Lei de Bases da Política de Ambiente;  

− Lei n.º 31/2014, de 30 de maio - Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo; 

− Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro – Lei de Bases do Clima; 

− Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro – Regime Jurídico de Impacte Ambiental (AIA); 

− Diretiva 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13/12/2011; 

− Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho Relativo ao Restauro da Natureza, de 24 junho 

de 2024 e que altera o Regulamento (UE) 2022/869. 

A nossa análise que fundamenta a posição assumida pela OBIO incidirá, por ora, sobre descritores e Impactes, 

legalidade processual e conclusões. 

 

Designação Completa Central Solar Fotovoltaica Sol de Évora 

Entidade Promotora Newcon40 Unipessoal,Lda 
Tipologia Avaliação de Impacte Ambiental 
Sub-tipologia Proposta de Definição de âmbito 
Data da Proposta 04/02/2025 
Período de Consulta Pública 04/03/2025 a 24/03/2025 
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O projeto em questão afetará de forma permanente, direta e irreversível uma área aproximada de 1500 ha1  

porque corresponde a uma fração da intervenção que está prevista para esta região, dotada de elevada 

complexidade patrimonial. 

 

DESCRITORES 

1.1.  Ocupação do Solo 

Esta terreno é maioritariamente ocupado por áreas naturais e seminaturais, destacando-se os matos, 

pastagens e prados naturais e montado que serão fortemente impactadas de forma direta e 

irreversível com a construção da Central Fotovoltaica. Não são consideradas na implantação da 

Central, o estudo de alternativas para a construção das mega centrais, como as áreas já muito 

artificializadas existentes no concelho de Évora e que permitiriam a instalação de centros de produção 

de energia renovável com impactes negativos mais reduzidos no património natural, cultural e 

paisagístico e na socio-economia do concelho. O “Solo” é um recurso escasso e um bem público e tal 

como o recurso “Água”, é uma das bases do funcionamento dos ecossistemas, pelo que devem ser 

tomadas todas as medidas que evitem a sua degradação e perda irreversível. Os sistemas naturais e 

seminaturais presentes permitem a conservação do solo, favorecem a infiltração da água, evitam as 

escorrências, ravinamentos e lixiviação, contribuindo igualmente para a amenização dos fatores 

climáticos. Um solo nu, destruído, impermeabilizado, constituirá no futuro, um grave risco e ameaça 

para este território. Esta perda não é minimizável nem mitigável, por isso deve aplicar-se o Princípio 

da Precaução, da Lei de Bases da Política do Ambiente. 

 

1.2. Sistemas Ecológicos 

Como a PDA reconhece, a área estudada foi “caracterizada detalhadamente com recurso a contacto 

com entidades e pesquisa documental”. Ou seja, foram solicitados ao Município no dia 18 de outubro 

de 2024 informações que resultaram no documento aqui proposto para consulta pública, tendo 

decorrido sensivelmente quatro meses entre a solicitação de informação ao Município, a submissão 

da PDA à APA, a avaliação da APA que resultou na colocação da PDA em consulta pública em fevereiro 

de 2025. 

Por outro lado não existe na equipa técnica responsável pela elaboração da PDA, nenhum biólogo  que 

esteja legal e cientificamente habilitado (seja possuidor de cédula profissional) para efetuar uma 

avaliação credível e fundamentada das comunidades naturais e seminaturais em presença, a 

generalidade das quais relevantes do ponto de vista da conservação da natureza como são as unidades 

de montado sobreiro e de azinheira, os matos termomediterrânicos e a vegetação ribeirinha que se 

desenvolve ao longo das linhas de água que atravessam a área de estudo, todas elas habitats da 

Diretiva n.º 2013/17/EU, transposta para a legislação portuguesa através do Decreto-Lei n.º 140/99, 

de 24 de abril e alterado pelo D.L. n.º 156-A/2013, de 8 de novembro. Sobre as espécies em presença, 

o trabalho parece ter sido realizado por Inteligência Artificial de tão fraco que é em termos de 

 
1 - Esta PDA refere-se a uma fração apenas do que já está licenciado pela DGEG para esta região dos concelhos de Évora 
e Arraiolos, não sendo possível aferir da PDA qual a área exata desta fração e a sua localização, ou seja, a forma como 
os painéis irão ser distribuídos. Em conjunto estima-se que as três Centrais Solares Fotovoltaicas ocuparão uma área 
próxima dos 1500 ha.  
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resultados e avaliação, baseando-se em consultas de sites, evidenciando graves lacunas em termos de 

conhecimento científico. 

Não pretendemos ser muito exaustivos até porque não é nossa competência substituirmo-nos à 

equipa da PDA e à equipa da APA que avaliou este processo, contudo indicamos de seguida os 

documentos legais que não foram considerados na elaboração da PDA, ou seja, legislação nacional e 

europeia vigente que protege espécies e habitats, a saber: 

• 1999 – É publicado o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, que procede à revisão da 

transposição para o direito interno das seguintes diretivas comunitárias: 

a) Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril (diretiva aves), alterada pelas Diretivas 

n.os 91/244/CEE, da Comissão, de 6 de Março, 94/24/CE, do Conselho, de 8 de Junho, e 

97/49/CE, da Comissão, de 29 de Junho; 

b) Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio (diretivas habitats), com as alterações 

que lhe foram introduzidas pela Diretiva n.º 97/62/CE, do Conselho, de 27 de outubro. 

São objetivos deste diploma contribuir para assegurar a biodiversidade, através da 

conservação e do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e fauna selvagens num 

estado de conservação favorável no território nacional, tendo em conta as exigências 

económicas, sociais e culturais, bem como as particularidades regionais e locais (Artigo 2.º). 

• 2005 – Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, república o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 

de abril. 

O presente diploma visa contribuir para assegurar a biodiversidade, através da conservação 

ou do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de 

conservação favorável, da proteção, gestão e controlo das espécies, bem como da 

regulamentação da sua exploração. Estes objetivos são aplicados tendo em conta as 

exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem como as 

particularidades regionais e locais.  

• 2013 – Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro.  

Este diploma procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado 

pelo Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de fevereiro, que procedeu à transposição para a ordem 

jurídica interna da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril 1979, relativa à 

conservação das aves selvagens (diretiva aves), e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 

21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens (diretiva habitats), transpondo a Diretiva n.º 2013/17/UE, do Conselho, de 13 de 

maio de 2013, que adapta determinadas diretivas no domínio do ambiente, devido à adesão 

da República da Croácia. Procedeu igualmente a alguns ajustamentos ao referido decreto-lei, 

tendo em vista a sua simplificação e clarificação. 

• 2021 – Decreto-Lei n.º 38/2021, de 31 de maio. Aprova o regime jurídico aplicável à proteção 

e à conservação da flora e da fauna selvagens e dos habitats naturais das espécies enumeradas 

nas Convenções de Berna e de Bona. São objetivos do presente decreto-lei: 

a) Conservar a flora e a fauna selvagens e os seus habitats naturais, gerir e controlar o estado 

de conservação das espécies incluídas nos anexos das Convenções de Berna ou de Bona ou no 

anexo ao presente decreto-lei, bem como regulamentar a sua exploração, em particular das 

espécies e dos habitats cuja conservação exija a cooperação dos diversos Estados e 

implementar essa cooperação; 
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b) Atribuir ênfase particular às espécies em perigo ou vulneráveis, incluindo as espécies 

migratórias. 

Os objetivos previstos anteriormente são prosseguidos tendo em conta as exigências 

ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem como as particularidades regionais 

e locais (n.º 2 do Artigo 2.º). 

A Secção I – Regime jurídico de proteção de espécies – no seu articulado, proíbe entre outras 

atividades, a “Deterioração ou destruição dos respetivos habitats salvo licença, a emitir nos 

termos do artigo 11º do presente DL”.  

Consideramos este descritor como um dos mais importantes a par com os do Clima e o dos Recursos 

Hídricos Superficiais para os quais deveria ser efetuada uma correta avaliação dos impactes nos ciclos 

da água e dos nutrientes, considerando os três vetores essenciais: Água, Solo e Biodiversidade. Só 

uma avaliação integrada dos impactes nestas três áreas possibilitará uma aproximação mais fiável das 

consequências que o projeto terá na região. 

A alteração de habitats e das comunidades biológicas é um impacte negativo muito significativo, uma 

vez que uma eventual alteração na composição dos habitats e elencos biológicos representará um 

impacte permanente não mitigável, ou seja, não poderá ser nem minimizado nem compensado. São 

expectáveis alterações significativas no elenco específico dos vários grupos biológicos de Flora e Fauna 

decorrentes das alterações provocadas pela implementação do projeto. 

O efeito-barreira e fragmentação de habitats será muito significativo e será diretamente proporcional 

à dimensão das mega centrais, entre as quais se insere a CSFSE. O impacte será relevante no que 

respeita à instalação de uma linha elétrica, podendo ser potencialmente atenuado se cumpridas as 

medidas mitigadoras específicas. 

Estranhamos ainda que, mesmo partindo de dados que não são realistas como já exposto, a PDA 

insista que, precisamente neste descritor, os impactes negativos sejam maioritariamente pouco 

significativos e quando relevantes são atenuados se cumpridas medidas mitigadoras específicas. 

Estranhamos a displicência com que os impactes nos sistemas ecológicos são abordados, com a 

agravante de os cenários de base serem errados. 

Neste descritor, a inexistência de uma avaliação dos impactes cumulativos que a construção de uma 

infraestrutura numa área próxima dos 1500 ha para a implantação de mais de um milhão de painéis 

fotovoltaicos, fere de legalidade este projeto bem como os restantes que estão previstos. A Lei não 

permite que se faça a partição de impactes de infraestruturas até que, teoricamente, essa partição 

ultrapasse o crivo da avaliação ambiental. Este projeto e esta PDA são um exemplo da partição de 

impactes nos sistemas ecológicos, nos recursos hídricos, na paisagem, nos sistemas agroflorestais, no 

património cultural e na socio-economia da região. 

O projeto da Central Fotovoltaica desrespeita a legislação atual sobre proteção de espécies e habitats. 

A construção da Central Fotovoltaica irá destruir de forma irreversível e permanente os habitats de 

espécies da flora e fauna aqui existentes. Estas perdas não são obviamente, mitigáveis com o rol de 

medidas presentes no cardápio de medidas de mitigação a que a generalidade dos promotores recorre 

quando quer demonstrar o “virtuosismo ambiental” do seu projeto. 
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Conclusões 

A análise efetuada nesta PDA tanto para a fauna como para a flora é manifestamente insuficiente para 

evitar a perda da biodiversidade, do solo e da paisagem, bens públicos que cumpre ao Estado, proteger 

e conservar. 

As aplicações das medidas propostas nesta PDA não podem em caso algum, levar à consideração de 

que os impactes sobre estes valores naturais são mitigáveis e que aos mesmos se sobrepõem as 

medidas virtuosas de descarbonização que alegadamente, estes parques solares fotovoltaicos 

representam. 

Tendo por base a legislação nacional e comunitária já referidas, a PDA não cumpre os objetivos e 

normativos legais existentes, nem tão pouco, permite conhecer em concreto a localização e a 

distribuição dos painéis fotovoltaicos. Mais grave, não estabelece a relação entre este projeto e outros 

existentes na mesma região. Esta total falta de transparência deveria ser a primeira razão para que 

esta PDA, bem como outras não fosse sequer colocada em consulta pública pela APA, atendendo a 

que não cumpre os parâmetros mínimos de informação e clarificação do público que são obrigatórios 

em processos desta natureza. 

A Flora, a Água, o Solo são bens públicos que contribuem para a descarbonização natural uma vez que 

são os principais sequestradores de dióxido de carbono. Por outro lado, o solar fotovoltaico tem uma 

pegada carbónica muito significativa, sendo permanentemente ignoradas as emissões de carbono 

produzidas em todo o ciclo de vida dos painéis fotovoltaicos e demais equipamentos. 

Os compromissos nacionais assumidos têm como meta atingir a NEUTRALIDADE carbónica em 2050, 

o que significa que Portugal deverá tender para o equilíbrio entre as emissões e o sequestro de 

carbono próximo de zero, em 2050.  

Quando se licencia e se constroem estas centrais fotovoltaicas, ao contrário dos objetivos expressos 

nos estudos, aumenta-se a percentagem de gases com efeito de estufa na atmosfera porque 

destroem-se os sumidouros naturais de CO2 e acrescentam-se as emissões associadas ao ciclo de 

vida destes equipamentos.  

A produção de “energia verde” não pode ser obtida à custa da perda irreversível de valores naturais e 

patrimoniais, da paisagem, da socio-economia de uma região. A “Transição Verde” tem de ser muito 

mais que descarbonização e deve ser abordada de uma forma abrangente, integradora e que respeite 

o território e as populações. 

A Ordem dos Biólogos manifesta a sua total DISCORDÂNCIA relativa ao projeto subjacente a esta 

Proposta de Definição de Âmbito. 

Ordem dos Biólogos 
 

 
Bárbara Cristina Tita 

Presidente do Conselho Diretivo Regional 
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Proposta de Definição do Âmbito do EIA da Central Fotovoltaica Sol de Évora 

A ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável, com base na consulta dos documentos disponibilizados no 
portal Participa, vem por este meio apresentar o seu parecer relativo à Proposta de Definição do Âmbito do EIA da 
Central Fotovoltaica Sol de Évora. 

Notas Introdutórias 

A Central Solar Fotovoltaica (CSF) Sol de Évora, em proposta de definição de âmbito, pretende instalar cerca de 
800 MWp de potência elétrica numa região em estudo que abrange os concelhos de Évora e de Arraiolos. Esta 
instalação resultará na ocupação de, pelo menos, 850 ha, tendo em consideração a área mínima para instalação 
dos 800.100 módulos solares pretendidos, o típico fator de ocupação de painéis destas centrais (de cerca de 1000 
painéis por hectare) e as infraestruturas propostas em estudo (contentores de armazenamento, postos de 
transformação, etc.).  

Este projeto surge numa altura em que ainda não se conhecem os resultados dos estudos da definição de Áreas de 
Aceleração de Energias Renováveis, preconizados na nova diretiva europeia das energias renováveis (RED III), e 
incidirá numa área adjacente a duas centrais solares contíguas (CSF do Divor n.º AIA 3517 e CSF de Divor n.º AIA 
3565) com DIA já favorável condicionada, e com elevada contestação social dos residentes locais. 

 

Figura 1 - Enquadramento da área de estudo (linha amarela) relativamente a outros EIA já existentes (áreas a 
amarelo), e às “go-to areas” (áreas a azul) preconizadas de acordo com o Relatório Técnico “Identificação de áreas 
com menor sensibilidade ambiental e patrimonial para localização de unidades de produção de eletricidade 
renovável”, na sua versão atualizada de junho de 2023, realizado pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG) - disponível em: https://repositorio.lneg.pt/entities/publication/7a744f30-1131-41da-80e9-4f06b623c49d. 
Apontam-se algumas áreas importantes: A) CSF de Divor, B) CSF do Divor, C) Évora Resort e D) a ligação ferroviária 
entre Évora Norte e Elvas /Caia - Corredor Internacional Sul. No canto inferior direito, para referência, a vermelho 
representa-se uma área contínua que representa os 850 ha mínimos que a central em análise ocupará. 

 

https://repositorio.lneg.pt/entities/publication/7a744f30-1131-41da-80e9-4f06b623c49d


 
  
 
 
 
 

Perante este contexto, a ZERO parabeniza a aplicação da Definição de Âmbito por promover uma análise mais 
aprofundada e participada e propõe-se a referir aspetos que considera importantes para a análise da viabilidade 
de um projeto desta natureza nesta área de estudo, que apesar de não se sobrepôr a áreas sensíveis (como Rede 
Natura 2000 ou Rede Nacional de Áreas Protegidas), revela pontos cruciais no que toca à redução dos impactes 
ambientais e sociais. 

Ponto 1 - Impactes cumulativos 

Um dos pontos mais fulcrais que este projeto deverá considerar é a acumulação de impactes sociais e ambientais 
de mais uma central solar fotovoltaica instalada nesta região. A nível social, já se demonstrou que as populações 
locais não aceitam unanimemente a decisão favorável da DIA das centrais de Divor e do Divor, já referidas, tendo 
inclusive sido criado um movimento bastante ativo, denominado “Juntos pelo Divor”, que recentemente 
apresentou uma queixa à Comissão Europeia relativamente à incorreta transposição da Diretiva Europeia no 
Regime Jurídico de AIA. Uma nova CSF instalada nesta região só serviria para instigar mais conflitos sociais, mais 
divisões e mais antagonismo à instalação de energias renováveis em Portugal, e no Alentejo em particular. 

A nível ambiental, devido à presença a oeste dessas duas grandes centrais solares (que ocuparão cerca de 900 ha 
em conjunto), os impactes ambientais provenientes de instalar esta CSF na parte mais próxima das mesmas (a 
oeste), tornam-se evidentes, uma vez que, na prática, resultaria na formação de um contínuo territorial com 
infraestruturas fotovoltaicas, abrangendo mais de 1700 ha. Desta forma, esta CSF poderá ter impactes que irão 
além dos restritos na área de estudo, uma vez que influenciaria a viabilidade de corredores ecológicos e da 
conectividade ecológica e criaria grandes “áreas de sacrifício” altamente artificializadas.  

Neste aspecto, achamos pertinente referir que o processo de AIA, para este e para outros tipos de projetos, tem 
recorrentemente demonstrado lacunas na capacidade de avaliação tanto de impactes cumulativos como de 
alternativas viáveis, pelo que se torna ainda mais relevante ter em consideração as outras centrais solares e outros 
projetos já existentes ou aprovados na região. 

Posto isto, consideramos essencial atribuir uma maior ponderação à condicionante dos impactes cumulativos para 
esta central nesta área de estudo, especialmente na parte oeste. 

Ponto 2 - Áreas menos sensíveis 

A ZERO salienta a importância de se considerar fortemente as áreas de menor sensibilidade, tais como 
identificadas no Relatório Técnico “Identificação de áreas com menor sensibilidade ambiental e patrimonial para 
localização de unidades de produção de eletricidade renovável”, do LNEG. Estamos perante uma área de estudo 
que apresenta bastantes áreas viáveis dentro do cenário 4 (menos restritivo), destacadas em azul na figura 1. 
Tendo em conta o apresentado no ponto 1, salientamos a zona a sudeste que aparenta apresentar condições mais 
favoráveis, contando com bastantes áreas menos sensíveis e uma zona já artificializada pela linha ferroviária. 

Ponto 3 - Não abater sobreiros e azinheiras 

A ZERO salienta que estamos perante uma região de prevalência do montado, uma paisagem emblemática e um 
ecossistema de relevância ecológica. Portanto, é de imperiosa importância selecionar terrenos que não 
contenham sobreiros nem azinheiras. Os abates destas árvores protegidas por lei, não só são más práticas a nível 
ambiental, como não conseguem verdadeiramente ser compensados com as exigências leves preconizadas na lei 
atual. Adicionalmente, abater também se revela uma má prática a nível social, causando controvérsias e divisões 
sociais, numa região que já as apresenta. 

Ponto 4 - Não decapar o solo para instalar módulos fotovoltaicos 

Por fim, é importante referir a importância de se seguirem os melhores exemplos internacionais de 
implementação de centrais solares destas dimensões e evitar a decapagem dos solos, uma prática demasiado 
comum nestes projetos a nível nacional. A decapagem coloca em risco a estrutura do solo, a capacidade de 
absorção de água, aumenta os níveis de erosão e interrompe ciclos naturais, como é o caso do ciclo de nutrientes 
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e da reciclagem de matéria orgânica, de forma desnecessária e adicionando à artificialização implícita. O solo é um 
recurso demasiado valioso e cuja produção natural é demasiado lenta para não recorrermos a boas práticas de 
minimização da mobilização do solo. Em situações sem alternativa, como a instalação de infraestruturas 
complementares, a mobilização deve ser minimizada, no entanto, no caso dos módulos solares a decapagem deve 
ser nula ou realmente muito limitada. 

 

Conclusões e sentido do parecer 

Perante os pontos acima apresentados, a ZERO considera que os projetos de energias renováveis são demasiado 
estratégicos e necessários para se realizarem projetos de largas dimensões sob a premissa de más práticas que 
põem em risco a sua sustentabilidade futura, ambiental e social. Deve-se ter em consideração, para além de todos 
os benefícios para o promotor e para a transição verde, as implicações sociais e ambientais locais, nomeadamente 
na aceitação social das populações locais e na biodiversidade, que vê assim habitats e ecossistemas-chave serem 
comprometidos, especialmente no caso de abates de árvores e decapagem de solo. No seguimento da boa prática 
de recorrer à definição de âmbito, o projeto Sol de Évora deverá continuar com um desenvolvimento participado, 
promovendo frequentes e contínuas consultas públicas, presenciais e remotas, no sentido de definir o melhor 
projeto possível para os promotores e também para as populações e biodiversidade local. 

 
 
24 de março de 2025 
A Direção da ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável 
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Exmo. Sr. 
Presidente da APA, 

Eng. José Carlos Pimenta Machado 
Rua da Murgueira, 9 - Zambujal – Alfragide 

2610-124 Amadora 
 

Lisboa, 24 de março de 2025 
 
 
Assunto: Consulta Pública – Proposta de definição de âmbito do Central Solar 
Fotovoltaica Sol de Évora  
 
Exmo. Sr.  
Presidente da APA,  
 
No âmbito da Consulta Pública da Proposta de definição de âmbito do Central Solar 
Fotovoltaica Sol de Évora vem a SPEA apresentar o seu parecer. 
 
Áreas e Valores Naturais e Espécies de aves protegidas diretamente afetadas: 
: 
 

 a área de intervenção abrange dois concelhos e 7 freguesias: No município de 
Évora, insere-se nas freguesias de Nossa Senhora da Graça do Divor, União 
das Freguesias de Bacelo e Senhora da Saúde, Canaviais, Nossa Senhora de 
Machede, São Miguel de Machede e São Bento do Mato. No município de 
Arraiolos, localiza-se na freguesia de Igrejinha 

 a área encontra-se entre as IBA de Arraiolos IBA da Planicie de Évora e a ZEC 
de Monfurado, numa área de pastagens, culturas anuais e de montado 
esparso. 

 a área de intervenção é quase contígua com a da central fotovoltaica de N.S. 
do Divor e ocupa áreas como nidificação comprovada de aves estepárias, tais 
como o sisão, (Criticamente em perigo) e alcaravão (Vulnerável). A área em 
estudo possui também nidificação confirmada de espécies como a gralha-de-
nuca-cinzenta (Em Perigo) e o picanço-barreteiro (Vulnerável) e de aves de 
rapina como o de bufo-real (NT). Estas espécie encontram-se classificadas no 
Anexo I da Diretiva Aves (DL 140/99 de 24 de abril, atualizado pelo DL 492005 
de 24 de fevereiro), relativos as espécies estritamente protegidas.  

 
Desta forma a SPEA pronuncia-se relativamente ao documento PDA produzido, 
considerando que apresenta uma proposta insuficiente em face aos valores afetados, 
ao seu grau de importância e de vulnerabilidade em relação ao empreendimento em 
causa. 
Considera-se importante que o EIA seja reforçado os seguintes aspetos: 
 

 descrição do projecto – deve ser indicado o nível de cumprimento das metas 
para energia renovável de Portugal até 2030, incluindo projeto existentes e 
aprovados, e avaliada a importância do empreendimento para atingir estas 
metas. 

 Dada a sua importância para várias espécies ameaçadas e classificadas deve 
ser feito trabalho de campo especificamente dirigido para a deteção das 
espécies acima citadas ao longo do ciclo anual e caracterizados os habitats de 
maior importância para as espécies.  
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 sendo que a maior parte das espécies acima referidas são extremamente 
vulneráveis a linhas eletricas, estas devem também ser pormenorizadamente 
descritas no seu trajeto e impactes. 

 Na área contígua encontra-se já planeado um empreendimento da mesma 
natureza, a Cenral Fotovoltaica de NS Graça do Divor: devem ser 
especificamente avaliados e quantificados os impactes cumulativos negativos 
decorrentes da perda de habitat, da mortalidade direta do empreendimento, do 
efeito-barreira e da fragmentação de habitat nas populações de aves 
ameaçadas.  

 deve também ser avaliada a ocupação desta área do empreendimento à luz 
dos estudos base elaborados pelo LNEG, sobre as áreas de aceleração de 
energias renováveis. Este estudo, publicado originalmente em 2023, foi já em 
2024 completado com informação sobre a distribuição a espécies de fauna e 
flora, através do contributo de várias organizações e grupos de trabalho. Este 
trabalho de base contém muita informação relevante de vários setores de 
conhecimento e um zonamento que deve servir como fonte de informação, 
quer para a realização de projetos quer para a avaliação dos mesmos.  

 
A nível de medidas de minimização e medidas de compensação, recomenda-
se: 
 
Sendo o sisão é uma espécie muito vulnerável ao projeto e extremamente 
ameaçada, com uma tendência populacional acentuadamente decrescente, se 
nada for feito para inverter a sua tendência populacional, poder–se-á extinguir 
em Portugal durante o periodo até ao horizonte do projecto. Desta forma EIA 
deverá a incluir medidas para a recuperação da espécie, uma vez que vai 
contribuir diretamente para a redução das populações de sisão. 

 Medidas de miminização, como a deslocalização da central solar, a elevação 
dos paineis solares acima dos 2 m e o enterramento da linha eletrica deverão 
ser equacionados. 

 Medidas de compensação, como o restauro de habitat, a gestão de habitat e a 
conversão de usos do solo com baixo valor ecológico para habitat favorável a 
espécie em área decontinuidad populacional. 
 

 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

 
 
 
Julieta Costa 
Coordenadora da Área Terrestre do Departamento de Conservação 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves 
Av. Alm. Gago Coutinho 46A, 1700-031 Lisboa 

Tel. +351 213 220 430 | www.spea.pt 
 

http://www.spea.pt/






















 

 

Parecer sobre a Proposta de Definição do Âmbito do EIA da Central Fotovoltaica 
Sol de Évora, no âmbito da consulta pública em Março 2025 

 

1. Introdução  

Este parecer técnico tem como objetivo analisar a Proposta de Definição de Âmbito 
(PDA) referente ao projeto da Central Solar Fotovoltaica (CSF) Sol de Évora. A análise 
baseia-se no documento apresentado na PDA e tem em consideração os potenciais 
impactes ambientais sobre as espécies de morcegos. 

 

2. Descrição do Empreendimento  

O projeto da CSF Sol de Évora será constituído por: 

- Central fotovoltaica com 800 100 painéis fotovoltaicos, 28 575 seguidores 
solares, 1 334 inversores, 124 postos de transformação, redes de valas e 
cabos. 

- Sistema de armazenamento com 48 contentores. 
- Subestação elevadora (30/60/400 kV); 
- Subestação elevadora (30/60 kV); 
- Linha de muito alta tensão, a 400kV, e linha de alta tensão, a 60kV 

 
A área de estudo em análise está localizada nos concelhos de Arraiolos e Évora, no 
Distrito de Évora, em áreas de florestas de sobreiros, Sistemas Agro-Florestais (SAF) 
de Sobreiro, de Azinheira e mistos e pastagens. 
 

3. Análise da situação de referência 

Morcegos: Os morcegos desempenham um papel ecológico crucial como 
controladores de populações de insetos. São em geral espécies com fecundidade 
baixa, o que implica que os impactos negativos nas populações de morcegos têm 
consequências graves para a sua conservação e que podem persistir durante 
intervalos extensos de tempo. 

A alteração profunda no habitat originada por projetos de energias renováveis e em 
particular, pelas centrais fotovoltaicas, pode afetar significativamente as populações 
existentes na região, não só devido à perda potencial de áreas preferenciais de 
alimentação, como da eventual diminuição de disponibilidade de presas, ou até 
destruição de abrigos, principalmente devido ao corte de árvores. 



Durante a fase de operação das centrais solares fotovoltaicas é muito provável que 
ocorra mortalidade para a generalidade das espécies de morcegos, situação já 
reportada nalguns projetos similares nos EUA. Esta pode ocorrer não só nas linhas de 
painéis solares, como também ao nível das próprias vedações, mas desconhece-se de 
momento qual a magnitude que a mesma pode ter. 

O limite do PDA CSF Sol de Évora localiza-se a aproximadamente 5,6 km do SIC de 
Monfurado (PTCON0031). Esta área classificada é de grande importância para os 
morcegos. Está confirmada a presença de 18 espécies de morcegos para o Sítio, 
cerca de 66% das espécies de morcegos que ocorrem em Portugal Continental, e 
a riqueza específica pode ser superior. Várias destas espécies podem fazer 
deslocamentos noturnos (e.g. para áreas de caça) de vários quilómetros. 

Na ZEC de Monfurado, existem dois abrigos de morcegos classificados como de 
Importância Nacional, sendo abrigos de reprodução e de hibernação com elevados 
efetivos populacionais das seguintes espécies de morcegos: 
 
Montemor-o-Novo I -  
Morcego-rato-grande (Myotis myotis) – 4000 indivíduos na época de reprodução; 
Morcego-de-peluche (Miniopterus schreibersii) – 480 indivíduos na época de 
reprodução; e Morcego-de–ferradura-mourisco (Rhinolophus mehelyi) – 150 
indivíduos. Além disso, neste local estão ainda confirmadas a presença do 
morcego-de-ferradura-mediterrânico (Rhinolophus euryale); 
morcego-de-ferradura-pequeno (Rhinolophus hipposideros) e de 
morcego-de-ferradura-grande (Rhinolophus ferrumequinum). 
 
Montemor-o-Novo II - 
Myotis myotis – 950 indivíduos na época de reprodução; Miniopterus schreibersii – 550 
indivíduos na época de reprodução; e Rhinolophus mehelyi – 150 indivíduos. 
 
 
 
4. Conclusão e Recomendações 

Face ao potencial da região para os morcegos e aos eventuais impactes negativos 
provocados pela CSF Sol de Évora, considera-se que o Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA) terá que incluir os seguintes aspetos relativamente aos morcegos: 

- Caracterização da situação de referência (ano 0) que inclua amostragens 
acústicas (campanhas mensais de março a outubro; detetores de ultrassons 
passivos de espectro total; amostragens contínuas desde o pôr-do-sol até 
mínimo de 4h depois; número de locais de amostragem adequados à dimensão 
da CSF e aos principais habitats presentes) e prospeção/monitorização de 
abrigos (raio de até 10km ao redor da área de implantação da CSF; com 
especial atenção aos períodos de hibernação e maternidade). 

- Avaliação dos impactes provocados pela CSF. 
- Avaliação dos impactes cumulativos com outros projetos em locais 

próximos, que possam originar mortalidade sobre os morcegos e alterações 
significativas de habitat (centrais solares fotovoltaicas - ex: CSF da Graça do 
Divor, parques eólicos, vias de comunicação, sistemas agrícolas, etc.).  

- Plano de Monitorização (PM) que inclua pelo menos os dois primeiros anos de 
exploração e caso se considere necessário, também a fase de construção da 



CSF. O PM deverá adotar as metodologias já implementadas para o ano 0 (se 
necessário, ajustá-las) e determinar a mortalidade provocada pela CSF 
(prospeção de cadáveres semanal pelo menos de Março a Outubro, nas áreas 
dos painéis fotovoltaicos, linha elétrica, postos de transformação, contentores 
de armazenamento, subestação elevatória e vedações; amostragens de fatores 
de correção de estimativas de mortalidade). 

 

Considera-se ainda que o Projeto: 

- Não deverá afetar núcleos de quercíneas, nomeadamente os que contenham 
árvores maduras ou de maior porte. 

- Deverá manter/criar corredores ecológicos que aumentem a conectividade 
entre os principais habitats utilizados pelos morcegos (núcleos de quercíneas, 
galerias ripícolas e outros que venham a ser detetados nos estudos de 
caraterização,  dentro e fora da área de implantação da CSF). 

- Deverá implementar medidas de mitigação de perda de habitat em áreas 
adjacentes à CSF, e de minimização do efeito barreira. Estas medidas irão 
favorecer também outros grupos faunísticos. 

 

 



PROPOSTA DE DEFINIÇÃO DE ÂMBITO – Central Fotovoltaica Sol de 

Évora  

Responsável: Newcon40 

CONTESTAÇÃO 

Consulta Pública on-line (Participa) 

 2025-03-24 

Tendo-se verificado que a Proposta de Definição de Âmbito (PDA) da Newcon 40, tinha a mesma 

tipologia que a da Hyperion Renewables Évora, propostas para a mesma localização e cujo 

conteúdo é cópia uma da outra,  optou-se por utilizar o mesmo texto para esta contestação.  

A quinze quilómetros, aproximadamente, a nor-noroeste de Évora, prevê-se que vários mega-

projectos de centrais fotovoltaicas, venham a ocupar uma área muito particular do país que 

influencia uma ampla planície, rica em nascentes, com cabeceiras de várias linhas de água. Trata-

se do local onde se encontram os três festos divisores das três grandes bacias Tejo, Sado e 

Guadiana, centrados no Monte da Oliveirinha, o qual apresenta um ponto tríplice onde, 

teoricamente, a chuva caída pode ir parar a qualquer um dos rios. 

A ocupação dos festos do Divor por 800.100 painéis da responsabilidade da Newcon40, o maior 

proposto para a área, somada aos  394.500 painéis da Hyperion Renewables Évora (quantidade 

que, segundo a respectiva  PDA, será ainda ampliada), aos 362.076 painéis da IncognitWorld3, 

e à elevada probabilidade de chegarem mais projectos, aproveitando a ligação à subestação do 

Divor da empresa REN, implicaria a afectação de bem mais de 1300 hectares, isto é, uma área 

superior a mais de metade da área urbana de todo o concelho de Évora (com 2254 ha) para 

permitir um termo de comparação facilmente visualizável. 

Pela dimensão imensa irá certamente perturbar o equilíbrio hídrico da região, pois a chuva 

deixará de se espalhar homogeneamente no solo, facilitando a infiltração, passando a 

concentrar-se, por cada painel, como qualquer superfície impermeável, numa ponta ou na 

aresta de um extremo, aumentando o escoamento superficial, em regos, pelas entrelinhas das 

fiadas dos painéis e com isso, a erosão hídrica.  

O que terá também implicações na qualidade das águas superficiais em virtude do transporte 

de sedimentos para as cotas mais baixas dos cursos de água. Tal terá também implicações na 

Qualidade Ecológica e no cumprimento do Bom estado previsto no âmbito da Directiva Quadro 

da Água. 

Pela extensão da ocupação expectável desta central e, sobretudo, pelo somatório do conjunto 

das várias centrais, irá certamente restringir consideravelmente o volume das massas de água 

subterrâneas.  



Para avaliar a importância das nascentes da área do Divor, bastará dizer que abastece-se nelas 

o aqueduto da Água da Prata desde 1537, cuja água é conduzida ainda hoje para Évora, tendo 

sido, até à entrada em funcionamento da barragem de Monte Novo, em 1982, o principal 

sistema de canalização de água para a cidade. Tem cerca de dezoito quilómetros da Herdade do 

Divor, onde começa, até ao Centro Histórico de Évora, onde termina (IPPAR, SIPA), ligando-se às 

nascentes da Prata da cabeceira da ribeira do Divor e às de Metrogos e Fonte Nova da cabeceira 

do rio Xarrama, das bacias do Tejo e do Sado, respectivamente. Próximo encontram-se também 

as cabeceiras de afluentes do Degebe, afluente do Guadiana. Tudo naquela área. Esta dimensão 

é dificilmente negligenciável. 

A criação de aquíferos desta natureza fundamenta-se no perfil-tipo sinusoidal destas linhas de 

água, da nascente até a foz: plano a montante, perto do festo, condição que facilita a infiltração 

de chuva caída nos terrenos em redor e a criação de nascentes (daí a importância da junção dos 

vários festos do Divor), no curso médio aumenta a inclinação e a velocidade da água e a jusante, 

em terrenos que voltam a ser tendencialmente planos, o leito segue em meandros.  

Para se poder alimentar aquíferos, na sequência de uma chuvada intensa, a água deve infiltrar-

se lentamente a montante em vez de ir, rapidamente, inundar as áreas baixas arrastando com 

ela um grande volume de materiais. É mantendo a rugosidade nas áreas a montante que se 

infiltra, retém e atrasa a descida da água. Isto consegue-se através da vegetação e da morfologia 

do terreno, o que, com a concretização destas centrais, deixará de existir em boas condições.  

Agravando as consequências desta disfunção, realça-se a afectação dos últimos redutos das 

espécies autóctones, particularmente de flora, que se localizam em espaços sem uso produtivo 

ou de acesso difícil, como linhas de água e afloramentos rochosos, com manifesta 

biodiversidade, em contraste com os terrenos em redor onde há tendência a cortar, sempre que 

possível, as espécies que não parecem úteis. 

A ribeira do Pombal, afluente do Xarrama, cerca de dois quilómetros a sudoeste das futuras 

centrais, é um destes casos de especial preservação, com margens que permanecem sem 

intervenção graças à proximidade a um dos ramais do aqueduto, com uma mãe-de-água e um 

arco que liga as margens escarpadas e rochosas. A mata ribeirinha, luxuriante, apresenta-se 

como provável resquício da Laurissilva Continental, antiga floresta húmida subtropical de folha 

permanente do período Terciário (com clima mais húmido e ameno do que actualmente), devido 

à presença abundante de loureiro (Laurus nobilis) que deu nome ao habitat. Alguns ostentam 

um porte excepcional para o comum desta espécie. A poucos quilómetros da ribeira há uma 

povoação chamada Louredo que evidencia a amplitude da área onde a espécie é abundante. 

Ecossistemas desta natureza ajudam a “criar” água e a armazena-la no solo. No entanto, os EIA’s 

não referem a sua presença nas imediações das centrais. 

O loureiro predomina nas áreas preservadas da Macaronésia, mas no continente só aparece em 

áreas fragmentadas e dizimadas, designadas de “Matagais arborescentes de Laurus nobilis”, 

consideradas pela União Europeia, pela raridade, prioritárias de conservação, quando 

identificadas (o que não é o caso) e, sobretudo, quando associadas a espécies raras, como a 

adelfeira em Monchique e o azereiro na serra da Estrela, É um ecossistema onde a água é 

condição sine qua non para a sobrevivência.  



Nas áreas das centrais, se a vegetação permanecesse em bom estado ajudaria a água a infiltrar-

se, contudo, instalar, desenvolver a actividade e manter a Faixa de Gestão de Combustível a que 

estas centrais estão obrigadas (45m centrados no eixo da linha eléctrica), implica o controlo da 

vegetação durante 30 anos. Na zona dos painéis só poderá haver herbáceas rasteiras. E, embora 

os projectos tenham evitado as áreas mais densas do montado, haverá abates de árvores, 

sobretudo de espécies protegidas (sobreiros ou azinheiras).  

Acresce que é referido no EIA que os resíduos da “limpeza” seriam removidos do local, 

significando contínuos outputs de matéria orgânica para fora do sistema, reduzindo 

continuamente a fertilidade do solo, quando normalmente, os resíduos voltariam ao solo, num 

contínuo ciclo de nutrientes, contribuindo também, com material superficial na forma de manta 

morta, para ajudar à infiltração da água. O efeito é comparável a agricultura em terra queimada, 

mas mais grave, pois nem as cinzas voltam ao solo. A saúde do solo garante a saúde da 

vegetação. As espécies invasoras têm especial predilecção por terrenos degradados, o que, ao 

proporcionar-se condições, poderia trazer consequências imprevisíveis em matéria de incêndios 

para uma área que, tradicionalmente, não sofre com o problema. 

Uma medida de minimização que traria alguma melhoria nesta matéria seria haver painéis 

suficientemente altos para permitir deixar crescer vegetação nativa por baixo, mas como 

encarece a obra, raramente acontece, excepto quando é obrigatório, e em Portugal não é. Dos 

desenhos patentes na documentação disponível percebe-se não ser o caso nestas centrais que 

têm painéis apenas ligeiramente sobrelevados. De resto, esta medida teria como reverso uma 

dificuldade acrescida de integração na paisagem. 

Como agravante temos o efeito da diferença do albedo, pois os painéis, escuros, retêm mais 

calor do que reflectem, o que, numa tão grande superfície fará subir a temperatura, 

influenciando o microclima local, o qual, em conjunção com a diminuição da humidade, terá 

consequências na paisagem da ribeira do Pombal e doutros habitats próximos, pelas razões 

descritas. Habitats estes, onde nós, humanos, nos deveríamos incluir para sobreviver nas 

melhores condições. 

No que se refere à paisagem, nas imediações de uma cidade património mundial da UNESCO 

como Évora, este cenário deveria ser impossível pela gravidade implícita, tendo em conta a 

amplitude da bacia visual sujeita a impacte. Também no que respeita aos habitantes da cidade, 

a concretização destas centrais irá privá-los de percursos de travessia em meio campestre de 

elevada qualidade paisagística, conseguidos através de ecopistas, tanto pela desqualificação 

resultante da diminuição do coberto vegetal e da presença dos painéis, como pelo previsível 

desaparecimento dos habitats mais sensíveis às mudanças microclimáticas que os painéis irão 

induzir. Tudo isto, cumulativamente a outros impactes modernos, sobretudo resultantes da 

mineração de que os painéis também dependem, significa uma imensa degradação para a 

paisagem alentejana, das poucas que iam ainda “mantendo a face”. E a qualidade da paisagem 

deve também ser entendida como um reflexo da saúde da biosfera. 

A PDA apresenta no ponto - 4.4 Hierarquização dos descritores ambientais – os seguinte critérios 

definidos com base “na sua importância e necessidade de pormenorização face ao tipo de 

projeto”:  



● Os descritores Uso do Solo e Ambiente Social, Ecologia e Paisagem foram considerados como 

Fatores Muito Importantes; 

● Os descritores Solos, Ordenamento do Território, Condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública, Ambiente Sonoro, Património, Clima e Alterações Climáticas, Saúde humana, 

Recursos hídricos superficiais e Fisiografia foram considerados como Fatores Importantes; 

● Os descritores Geologia, Geomorfologia e Sismicidade, Hidrogeologia e recursos hídricos 

subterrâneos, Qualidade do Ar, foram classificados como Fatores Pouco Importantes. 

Relativamente à Hidrogeologia e recursos hídricos subterrâneos, já se demonstrou que não faz 

sentido para o Divor a sua inclusão no conjunto dos Factores Pouco Relevantes face às condições 

particulares do local, as quais deveriam ter tanto ou mais peso que a tipologia do projecto. Estes 

descritores deveriam ser considerados Muito Importantes.  

Contesta-se ainda, face a uma tão grande área de afectação, às condições técnicas em que os 

painéis são colocados (ligeiramente sobrelevados) e ao anteriormente referido, o facto do 

descritor Solos não ser também incluído nos Factores Muito Importantes. 

No que respeita o estudo de Impactes Cumulativos (ponto 5.1.4.17) resultantes de haver vários 

projectos existentes ou previstos, com a mesma tipologia, em simultâneo, em fase de 

exploração, neste caso localizados a uma distância máxima de 10km da central, a PDA refere 

como um dos princípios a “Analise dos descritores considerados mais sensíveis à ocorrência 

deste tipo de impactes”, o que, tendo em conta a hierarquização atrás definida, poderá significar 

deixar de fora os descritores Hidrogeologia e recursos hídricos subterrâneos, bem como o 

descritor Solos, o que, neste contexto, é inadmissível. 

Os parques solares são boas soluções em pequena escala, em locais compatíveis, de preferência 

já antropizados, como áreas industriais obsoletas, potenciando a sua reintegração. As mega-

centrais não são adaptáveis à variedade espacial do território, sendo incapazes de se integrar 

bem na paisagem e nos ecossistemas complexos, por muitas medidas de minimização que lhes 

sejam aplicadas, sem esquecer que o fabrico de painéis é bastante poluente, dependendo de 

constituintes obtidos por mineração, para uma vida média de cerca de 25 a 30 anos, apenas, 

facto que deveria ser melhor estudado pelo perigo que representam estas grandes áreas 

maciças. 

Assim, em conclusão, no que respeita à ocupação por mega-centrais fotovoltaicas, o Divor não 

é certamente a localização correcta, logo esta PDA não deveria ter parecer positivo neste 

processo de AIA.  

 

 

 





 

 

 

 



Exmo(a). Sr(a), 

No âmbito da consulta pública sobre a Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do 
Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da Central Fotovoltaica Sol de Évora, vimos 
manifestar a nossa total oposição à construção deste projeto, devido aos impactos 
ambientais, sociais e económicos negativos que a sua implementação trará para a 
região. 

A localização escolhida, especialmente na freguesia de Nossa Senhora da Graça do 
Divor, torna este projeto extremamente prejudicial para o equilíbrio ecológico, os 
recursos hídricos, a atividade agrícola e a qualidade de vida das populações locais. Os 
pontos apresentados a seguir demonstram por que razão a construção desta central 
fotovoltaica é incompatível com a sustentabilidade ambiental e o bem-estar da 
comunidade. 

1. Impacto Ambiental Irreversível 

1.1. Ameaça aos Recursos Hídricos 

A região de Nossa Senhora da Graça do Divor é rica em água subterrânea, essencial 
para a agricultura, o consumo humano e a manutenção dos ecossistemas. A construção 
da central poderá comprometer gravemente esse recurso: 

• Risco de contaminação: A movimentação de terras e a instalação de 
equipamentos elétricos aumentam a probabilidade de derrames de substâncias 
químicas perigosas (óleos, metais pesados, etc.), que podem infiltrar-se no solo 
e prejudicar a qualidade da água subterrânea. 

• Menos recarga dos aquíferos: A compactação do solo e as estruturas da central 
dificultarão a infiltração natural da água da chuva, reduzindo a disponibilidade 
hídrica a longo prazo. 

• Maior risco de seca: A remoção da vegetação e o aumento da evaporação 
podem agravar a desertificação, tornando a região ainda mais vulnerável às 
mudanças climáticas. 

Estes fatores ameaçam diretamente o acesso das populações locais a água de qualidade 
e comprometem a viabilidade da agricultura. 

1.2. Destruição da Paisagem e do Ecossistema Local 

A área onde se pretende instalar a central é composta por montado de sobro e 
azinheira, um ecossistema protegido e essencial para a biodiversidade. A sua destruição 
teria consequências graves: 

• Perda de habitats naturais: Muitas espécies protegidas, incluindo aves e 
polinizadores, dependem desse ambiente. A sua destruição colocaria em risco a 
fauna e flora locais. 



• Alteração drástica da paisagem: A substituição das áreas naturais por uma 
extensa superfície de painéis solares descaracterizaria a região, prejudicando a 
identidade cultural e visual do Alentejo. 

• Erosão e degradação do solo: A remoção da vegetação e o uso de maquinaria 
pesada podem acelerar a erosão, tornando os solos inférteis. 

2. Impacto no Ordenamento do Território e no Património Cultural 

A instalação desta central fotovoltaica viola princípios de ordenamento territorial e 
pode afetar património cultural de grande valor: 

• A área de implantação inclui terrenos classificados como Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) e Reserva Ecológica Nacional (REN), que deveriam ser protegidos 
para garantir a produção agrícola e a preservação ambiental. 

• Existem monumentos arqueológicos e edifícios históricos na região que podem 
ser afetados pelas obras, tanto visualmente como devido às vibrações e 
movimentação de terras. 

• A substituição de terras agrícolas por infraestruturas industriais pode 
comprometer a agricultura tradicional e acelerar o despovoamento da região. 

3. Impactos Socioeconómicos Negativos 

3.1. Perda de Terras Agrícolas e Redução da Produção Local 

A economia local depende fortemente da agricultura e da pecuária, que exigem solos 
férteis e água em quantidade suficiente. A ocupação destas terras pela central 
fotovoltaica reduziria a área cultivável e afetaria diretamente a subsistência de muitas 
famílias, fragilizando a economia da região. 

4. Impacto Global dos Materiais Utilizados e Gestão de Resíduos 

4.1. Impacto da Extração dos Materiais para os Painéis Solares 

Embora a energia solar seja apresentada como uma solução sustentável, a produção 
dos painéis envolve processos com consequências ambientais significativas: 

• A extração de silício, lítio, cádmio e outros metais pesados é altamente poluente 
e destrutiva para o meio ambiente. 

• A mineração desses materiais muitas vezes ocorre em países onde há graves 
impactos sociais, como contaminação de aquíferos e exploração laboral. 

• O transporte desses materiais ao longo de milhares de quilómetros aumenta a 
pegada de carbono do projeto, contradizendo os seus supostos benefícios 
ambientais. 

4.2. Gestão dos Resíduos na Fase de Desativação 

Apesar de serem promovidos como uma alternativa ecológica, os painéis fotovoltaicos 
geram uma grande quantidade de resíduos ao fim da sua vida útil: 



• Muitos painéis contêm substâncias tóxicas, como chumbo e cádmio, e ainda não 
existe um sistema eficiente de reciclagem para esses materiais. 

• A maioria dos painéis descartados acaba em aterros, com o risco de 
contaminação dos solos e lençóis freáticos. 

• A desativação da central exigiria a remoção das infraestruturas e a recuperação 
da área, um processo dispendioso e com resultados incertos. 

Conclusão: Um Projeto Inviável e Prejudicial 

A análise dos impactos ambientais, sociais e económicos deixa claro que a Central 
Fotovoltaica Sol de Évora representa um risco inaceitável para a região. A destruição 
irreversível de ecossistemas, a ameaça aos recursos hídricos, os impactos negativos da 
extração de materiais e a falta de soluções adequadas para os resíduos tornam este 
projeto uma escolha insustentável. 

Diante disso, solicitamos que a construção desta central seja rejeitada e que sejam 
avaliadas alternativas energéticas que respeitem o meio ambiente e as populações 
locais. 

Atenciosamente, 

Rui Oliveira 
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